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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 124/2018 

PROCESSO DE COMPRA Nº 1501122 000124/2018  

 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO 

Objeto: Locação de soluções (Hardware e Software) de monitoramento por vídeo - 
CFTV (Circuito Fechado de TV) instalação dos equipamentos, provimento do 
cabeamento estruturado e mobiliário bem como gerenciamento, operação, 
manutenções preventivas e corretivas, com fornecimento/reposição de peças, para 
16 (dezesseis) Unidades de Atendimento Integrado. 
 
 

RECIBO 

 
A Interessada ____________________, CNPJ n°. ________________, retirou o Edital 

do Pregão acima referenciado e deseja ser informada de quaisquer alterações, 

respostas a esclarecimentos e impugnações pelo e-mail: 

__________________________. 

________________________, aos _______ /_______ / _______ 

_________________________________________________ 
(Assinatura) 

 

OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER INTEGRALMENTE PREENCHIDO E REMETIDO AO 

PREGOEIRO THIAGO CORRÊA LANZA GUIMARÃES, PELO E-MAIL: 
thiago.guimaraes@guimaraes.mg.gov.br. 

Para eventuais comunicações aos interessados, quando necessário.  

O pregoeiro não se responsabiliza por comunicações aos interessados que não encaminharem este 
recibo ou que prestar informações incorretas no mesmo. 

Os interessados deverão comunicar imediatamente eventuais atualizações ou modificações do e-
mail, sob pena de se considerado válido o encaminhamento direcionado ao e-mail declarado  
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1 -  PREÂMBULO 

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão, torna pública a realização de licitação na modalidade pregão eletrônico do tipo 

menor preço, em sessão pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br, para 

contratação de serviços de Locação de soluções (Hardware e Software) de monitoramento 

por vídeo - CFTV (Circuito Fechado de TV) instalação dos equipamentos, provimento do 

cabeamento estruturado e mobiliário bem como gerenciamento, operação, manutenções 

preventivas e corretivas, com fornecimento/reposição de peças, para 16 (dezesseis) 

Unidades de Atendimento Integrado, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 

2002 e da Lei Estadual n°. 14.167, de 10 de Janeiro de 2002 e do Decreto Estadual n° 44.786, 

de 19 de Abril de 2008. 

Este pregão será amparado pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

pelas Leis Estaduais nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001, nº. 20.826, de 31 de julho de 

2013, pelos Decretos Estaduais nº. 37.924, de 16 de maio de 1996, nº 45.035, de 02 de 

fevereiro de 2009, nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, nº 46.665, de 12 de dezembro de 

2014, nº. 47.437, de 26 de junho de 2018, pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF n.º 

3.458, de 22 de julho de 2003 e nº 8.898 de 14 de junho 2013, pela Resolução Conjunta 

SEPLAG/SEF/JUCEMG n.º 9.576, de 6 de julho 2016; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 

8.666, de 21 de Junho de 1993, e as condições estabelecidas nesse edital e seus anexos, que 

dele constituem parte integrante para todos os efeitos legais. 

1.1. O pregão será realizado pelo Pregoeiro Thiago Corrêa Lanza Guimarães, designado 
por meio da Resolução SEPLAG nº 25, de 05 de Abril do ano de 2018, e Equipe de 
Apoio constituída pelos seguintes servidores: Wilson Pereira Neves, Cynthia Paula 
Barbosa e Haroldo dos Santos e Silva. 

1.1.1. Em caso de impossibilidade de comparecimento do pregoeiro indicado no 
item anterior, atuará como seu substituto o pregoeiro Bernardo Alves 
Moraes de Souza, designado por meio da Resolução nº 25, de 05 de Abril 
de 2018. 

1.2. A abertura da sessão de pregão terá início no dia 12 de Novembro 2018, às 10:00 
horas. 

1.2.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa 
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forma, serão registradas no sistema e na documentação relativa ao 
certame. 

1.3. A sessão de pregão será realizada no sítio eletrônico de compras do Governo do 
Estado de Minas Gerais: www.compras.mg.gov.br. 

2 -  OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a locação de soluções (Hardware e Software) de 
monitoramento por vídeo - CFTV (Circuito Fechado de TV) instalação dos 
equipamentos, provimento do cabeamento estruturado e mobiliário bem como 
gerenciamento, operação, manutenções preventivas e corretivas, com 
fornecimento/reposição de peças, para 16 (dezesseis) Unidades de Atendimento 
Integrado), conforme especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I, e 
de acordo com as exigências e quantidades estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de 
Compras e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I, 
o licitante deverá obedecer a este último. 

3 -  DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

3.1. Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser 
realizados por qualquer pessoa, inclusive licitante, e deverão ser enviados ao 
Pregoeiro até 2 (dois) dias úteis antes da data marcada para abertura da licitação. 

3.2. Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, por escrito, 
por meio do e-mail thiago.guimaraes@planejamento.mg.gov.br. 

3.2.1. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se 
identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu 
esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e disponibilizar as 
informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 

3.2.2. Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, por escrito, por meio de 
e-mail àqueles que enviaram integral e corretamente as solicitações de retirada 
do Edital. 

3.3. Impugnações aos termos deste edital poderão ser interpostas por cidadão ou por 
licitante, até o 2º (segundo) dia útil, que anteceder a abertura da licitação, cabendo 
ao Pregoeiro decidir motivadamente sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e 
quatro)  horas.  

3.3.1. O interessado poderá apresentar instrumento de impugnação dirigido ao 
Pregoeiro, a ser protocolizado junto ao PROTOCOLO GERAL – Rodovia Papa João 
Paulo II, 4.001 – Ed. Gerais – 1º andar – Bairro Serra Verde – Belo Horizonte/MG 
– CEP 31.630-901 (a/c Thiago Corrêa Lanza Guimarães), no horário de 09h00min 
(nove horas) às 16h30min (dezessete horas e trinta minutos), em envelopes 
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separados, lacrados, rubricados, marcados como restritos e identificados com 
os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e lote), 
assim como, de modo alternativo, protocolizado por e-mail 
thiago.guimaraes@planejamento.mg.gov.br, observado o prazo previsto no 
subitem 3.3 deste ato convocatório, fundamentando o alegado e, se for o caso, 
juntar as provas que se fizerem necessárias. 

3.3.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 
interessados. 

3.4.  Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, 
serão divulgados pelo Pregoeiro no Portal de Compras por meio do endereço 
http://www.compras.mg.gov.br., no quadro de avisos da licitação. 

3.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal 
como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 

3.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

3.7. As denúncias, petições e impugnações não identificadas ou não fundamentadas 
serão arquivadas pela autoridade competente. 

3.8. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do 
direito de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame. 

3.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia do início e inclui-se 
o do vencimento, e consideram-se os dias consecutivos. Só se iniciam e expiram os 
prazos em dia de expediente na Administração. 

4 -  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas legalmente autorizadas a 
atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e que atendam a todas as 
exigências contidas neste Edital. 

4.2. É vedada a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na 
presente licitação. 

 

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR as empresas que: 

4.3.1. Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores, dissolução, 
liquidação; 

4.3.2. Estiverem suspensas temporariamente de participar de licitações ou 
impedidas de contratar com a Administração; 

http://www.compras.mg.gov.br/
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4.3.3. Estiverem impedidas de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais 

4.3.4. Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal; 

4.3.5. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores 
membros dos poderes legislativos da União, Estados ou Municípios o que nelas 
exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos 
da Constituição da República; 

4.3.6. Estiverem inclusas em uma das situações previstas no art.9° da Lei Federal n° 
8.666/93; 

4.3.7. Estejam constituídas sob a forma de consórcio. 

 

5 -  DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, o fornecedor deverá credenciar-se, pelo menos, 
no nível I, nos termos do Decreto 45.902, de 2012, por meio do site 
www.compras.mg.gov.br, na opção Cadastro de Fornecedores, no prazo mínimo de 
03 (três) dias úteis antes da data da sessão do Pregão.  

5.1.1. Cada fornecedor deverá realizar o credenciamento, no mínimo, de um 
representante para atuar em seu nome no sistema, sendo que o representante 
receberá uma senha eletrônica de acesso. 

5.2. O fornecimento da senha é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira 
responsabilidade do fornecedor e de cada representante qualquer transação 
efetuada, não podendo ser atribuídos ao provedor ou ao gestor do sistema 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que utilizada 
indevidamente por terceiros. 

5.2.1. O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados 
por seu representante, sendo que o credenciamento do representante do 
fornecedor implicará responsabilidade pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para a realização das transações, sob pena da aplicação de 
penalidades. 

5.3. Informações complementares a respeito do cadastramento serão obtidas no site 
www.compras.mg.gov.br ou pela Central de Atendimento aos Fornecedores, via e-
mail, cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br, com horário de 
Atendimento Segunda a Sexta 08:00h as 18:00h. 

6 -  DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

mailto:cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br
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6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do site www.compras.mg.gov.br 
até a data e horário marcados para abertura da sessão, após o preenchimento do 
formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do Portal de Compras - 
MG de que tem pleno conhecimento das exigências de habilitação e demais 
condições da proposta comercial previstas no Edital e seus anexos. 

6.1.1. Caso o beneficiário indicado no item 4.3 apresente restrições na 
documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista 
deverá declarar, no campo próprio do Portal de Compras - MG, que atende às 
demais exigências da habilitação. 

6.2. Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste edital 
e de seus anexos, podendo substitui-la ou retirá-la até a abertura da sessão. 

6.3. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação 
de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório. 

6.4. O encaminhamento da proposta comercial pressupõe pleno conhecimento às 
exigências previstas neste edital, sendo consideradas tacitamente conhecidas pelo 
proponente. 

6.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

6.6. As propostas deverão apresentar preço unitário e total por item, sendo vedada 
imposição de condições ou opções, somente admitidas propostas que ofertem 
apenas um preço. 

6.6.1. O preço global proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida,  
não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto. 

6.7. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
financeiros e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam 
recair sobre a execução do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo 
única e exclusivamente da contratada. 

6.8. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, 
em algarismos com duas casas decimais após a vírgula. 

7 -  DA VISTORIA TÉCNICA 

7.1.1. As empresas interessadas poderão realizar visita técnica para melhor 
conhecimento das condições de execução do objeto. 

7.1.2. A visita técnica será realizada nas condições estabelecidas no Anexo I e 
acompanhada pelo servidor designado no mesmo anexo. 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E AQUISIÇÕES 
 

 

 
8 

7.1.3. O fornecedor que desejar realizar visita técnica deverá agendar dia e horário 
específico, até 02 (dois) dias antes da sessão, sendo vedada a visita de mais de 
um fornecedor no mesmo momento. 

7.1.4. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de condições 
locais, ou de projetos ou amostras porventura disponibilizadas, se for o caso, 
não serão consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a 
sua execução. 

8 -  DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO 

8.1. No horário indicado no preâmbulo deste edital, o pregoeiro iniciará a sessão pública 
com a análise das propostas comerciais.  

8.1.1. As propostas comerciais serão analisadas, preservado o sigilo do licitante, 
quanto ao atendimento das especificações e condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que 
estiverem em desacordo ou contiverem vícios insanáveis. 

8.1.2. A análise da proposta que trata o item anterior é uma análise prévia, e não 
poderá implicar quebra do sigilo do fornecedor, bem como não exime a 
Administração da verificação de sua conformidade com todas as especificações 
contidas neste edital e seus anexos, quando da fase de aceitabilidade da 
proposta, do licitante detentor do menor preço para o lote. 

8.1.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 

 

8.2. DOS LANCES: 

8.2.1. O pregoeiro divulgará, por meio do Portal de Compras - MG, o resultado da 
análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances exclusivos 
por meio do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de 
aceitação dos mesmos. 

8.2.2. Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o 
valor e o horário do menor lance apresentado pelos licitantes, bem como todas 
as mensagens trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a identificação do 
fornecedor. 

8.2.3. Durante toda a sessão de lances, o sistema permitirá que o licitante cubra o 
seu próprio lance e não obrigatoriamente o de menor valor da sessão. Neste 
caso, será considerado como lance vencedor do lote apenas o de menor valor. 

8.2.4. Ressalvada a hipótese de negociação com o primeiro colocado após a fase de 
lances, o “chat” não poderá ser utilizado para oferta de lances, devendo o 
fornecedor apresentá-los no campo próprio segundo definido no sistema, sob 
pena de sua desconsideração e caracterização de ato que perturba a sessão do 
procedimento licitatório. 
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8.2.5. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, desde que sejam de 
fornecedores diferentes. Neste caso, a ordem de classificação seguirá a ordem 
cronológica de recebimento dos lances. 

8.2.6. O proponente não poderá desistir de lance ofertado salvo comprovação de 
justificativa plausível a ser analisada pelo pregoeiro durante a sessão de lances 

8.2.7. Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da proposta 
comercial apresentada para efeito da classificação final. 

8.2.8. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua 
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.2.8.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 
a sessão do pregão será suspensa. A sessão terá reinício somente após 
comunicação expressa aos participantes, com a identificação da data e do 
horário. 

8.2.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de 
fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, em seguida 
transcorrerá período de tempo randômico de 5 (cinco) até 30 (trinta) minutos, 
aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.  

8.2.10. Após o encerramento da sessão de lances, a oferta de lances estará vedada, 
não podendo ser utilizado o “chat” para tal finalidade, ressalvada a hipótese de 
negociação com o primeiro colocado, sendo que tal comportamento poderá ser 
considerado perturbação da sessão do procedimento licitatório. 

8.2.11. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

8.3. DO JULGAMENTO 

8.3.1. O critério de julgamento será o de menor preço por lote único, obtido de 
acordo com o Anexo II. 

8.3.1.1. Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro 
examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 

8.3.1.2. Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições 
habilitatórias do beneficiário obedecerá ao procedimento previsto no 
item 8.3.7. 
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8.3.1.3. Se o beneficiário não apresentar proposta de preços ou não atender às 
exigências de habilitação, o pregoeiro convocará os beneficiários 
remanescentes que estiverem na situação de empate prevista no 
subitem 8.2.5 na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito.  

8.3.1.4. Caso não haja beneficiário dentro da situação de empate ou não 
ocorra a apresentação de novo lance ou não sejam atendidas as 
exigências documentais de habilitação, será classificado 
provisoriamente em primeiro lugar o licitante originalmente detentor 
da melhor oferta. 

8.3.2. Definida a ordem de classificação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da 
melhor oferta, quanto ao objeto e ao valor, decidindo motivadamente a 
respeito. 

8.3.3. A proposta cujo preço unitário de item do lote estiver acima do custo unitário 
do item relacionado na planilha de referência da Administração (ou do item 
individualmente considerado, superior a qualquer dos lances apresentados), 
poderá ter seus valores adequados das seguintes formas: 

8.3.3.1. Aplicação de desconto percentual linear nos preços unitários da 
proposta inicial, calculado a partir da diferença entre o valor global da 
proposta vencedora e o valor global da respectiva proposta inicial, dividida 
pelo valor global inicial; 

8.3.3.2. Readequação não linear dos preços unitários, a critério do licitante, 
respeitado como limite máximo o valor global final ofertado, desde que os 
preços unitários finais sejam menores ou iguais aos preços unitários da 
proposta inicial; 

8.3.4. Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e o valor estimado da contratação. 

8.3.5. Caso haja apenas uma proposta, esta será aceita desde que atenda a todos os 
termos do Edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da 
contratação. 

8.3.5.1. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta 
que não atender às exigências fixadas neste Edital ou apresentar preços 
manifestamente inexequíveis. 

8.3.5.2. Caso o pregoeiro entenda que o preço seja inexequível, deverá 
estabelecer prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu 
preço.  

8.3.5.3. Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado, conforme 
estabelece o inciso XVII do art. 12 do Decreto Estadual nº 44786, de 2008, 
serão admitidos: 
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8.3.5.3.1. Planilha de custos elaborada pelo licitante, sujeita a exame pela 
Administração; 

8.3.5.3.2. Documento que comprove contratação em andamento com 
preços semelhantes; 

 

8.3.5.4. Verificada a inexequibilidade do preço, o pregoeiro poderá convocar 
os licitantes detentores das ofertas imediatamente superiores, na ordem 
de classificação, para apresentação da documentação e proposta 
comercial. 

 

8.3.6. O pregoeiro, via ‘chat’, deverá negociar com o autor da melhor oferta com 
vistas à redução do preço; 

8.3.7. Aceita a oferta de menor preço, o sistema identificará o licitante detentor da 
melhor oferta, que deverá comprovar sua habilitação no prazo máximo de 30 
(trinta) minutos, mediante encaminhamento de cópia da documentação 
discriminada nos itens: habilitação e proposta comercial atualizada com os 
valores obtidos no pregão, por meio do e-mail informado pelo pregoeiro. 

8.3.7.1. Se a melhor proposta ou lance não for aceitável ou se o licitante não 
atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais 
licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos 
de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

9 -  DA HABILITAÇÃO 

Será exigida do licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar a comprovação das 
condições de habilitação consignadas neste Edital. 
 

9.1. REGULARIDADE JURÍDICA: 

9.1.1. Documento de identificação, com foto, do responsável pelas assinaturas 
das propostas comerciais, das declarações constantes no Anexo III deste 
Edital e do Contrato. 

9.1.1.1. Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) 
responsável(is) pela empresa para praticar atos junto à Administração 
Pública. 

9.1.2.  Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

9.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou 
instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias, cooperativas ou empresas individuais de 
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responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de 
documentos de eleição ou designação de seus administradores; 

9.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas em se tratando de sociedade não empresária, acompanhado de 
prova da diretoria em exercício; 

9.1.5. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda - CNPJ; 

9.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 
relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto do certame;  

9.2.3. Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da 
sede do licitante e perante a Fazenda Estadual de MG; 

9.2.3.1. A prova de regularidade fiscal e a prova de regularidade relativa à 
seguridade social perante a Fazenda Nacional serão efetuadas mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da 
União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições 
previdenciárias e de terceiros. 

9.2.3.2. Se o fornecedor não estiver inscrito no cadastro de contribuintes do 
Estado de Minas Gerais deverá comprovar a inexistência de débitos 
relativos a tributos estaduais em Minas Gerais por meio de Certidão de 
Débito Tributário – CDT, que poderá ser solicitada pelo site 
www.fazenda.mg.gov.br. 

9.2.4. Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS. 

9.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos da Lei n° 12.440, de 2011, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 
1943; 

9.2.6. A comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada 
mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou 
positivas com efeitos de negativas. 
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9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da 
pessoa física, emitida nos últimos 06 (seis) meses; 

9.3.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado, quando encerrados 
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação de proposta, pela variação 
do IGP-DI (índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna, publicado pela 
Fundação Getúlio Vargas - FGV) ocorrida no período, ou de outro indicador que 
o venha substituir, comprovando que a licitante possui boa situação financeira, 
avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), iguais ou superiores a 1. 

9.3.2.1. Entende-se por apresentados na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis, devidamente datadas e assinadas pelo 
responsável da empresa, e por profissional de contabilidade habilitado e 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

9.3.3. O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão ser apresentados 
em cópia autenticadas das folhas do livro diário onde os mesmos se encontram 
transcritos, acompanhados de cópia autenticadas dos termos de abertura e 
encerramento dos respectivos livros, ou por publicações em jornais de grande 
circulação ou diário oficial, quando se trata de Sociedade Anônima. 

9.3.4. As pessoas jurídicas obrigadas a adotar a Escrituração Contábil Digital – ECD, 
bem como as sociedades empresárias que facultativamente aderiram ao 
sistema, nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 
1.774, de 2017, poderão apresentar a ECD para os fins previstos no item 9.3.2 
do edital.  

9.3.5. No caso de empresa constituída há menos de 1 (um) ano, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período da existência da sociedade. 

9.3.6. A composição da boa situação financeira da empresa será verificada por meio 
do cálculo do índice contábil da empresa a ser entregue, considerando-se 
habilitadas as licitantes que apresentarem os Índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), 
extraídos das seguintes fórmulas: 

LG =  
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
 

SG =  
ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
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LC =  
ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE 
 

9.3.7. No caso de o fornecedor apresentar resultado inferior a 1, em qualquer um 
dos índices apresentados no item 9.3.6, o mesmo deverá apresentar 
comprovação do valor do patrimônio líquido mínimo de 1% (um por cento) 
sobre o valor do lance vencedor. 

9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.4.1. A empresa vencedora deverá apresentar ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando sua 

aptidão na locação de soluções (Hardware e Software) de monitoramento 
por vídeo (CFTV) compatíveis em características e quantidades correspondente 
a pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos itens do presente pregão, sendo 
permitida a soma de atestados para o atendimento ao quantitativo solicitado. 

9.4.2. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) conter impreterivelmente: 

9.4.2.1. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente 
(CNPJ, endereço, telefone). 

9.4.2.2. Local e data de emissão. 

9.4.2.3. Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela 
veracidade das informações. 

9.4.2.4. Período da execução da atividade. 

9.4.3. O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo pregoeiro, todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
executadas as atividades. 

 

9.4.4. Os atestados referir-se-ão a contratos já decorrido no mínimo um ano do 
início de sua execução. 

9.4.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente; 

9.4.6. A empresa vencedora deverá comprovar Registro de Pessoa Jurídica expedida 
pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) do domicílio ou sede 
da empresa, comprovando habilitação para o desempenho dos serviços objeto 
da presente licitação, devendo constar o nome do respectivo Responsável 
Técnico nas áreas de engenharia elétrica ou eletrônica,  acompanhado(s) da(s) 
respectiva(s) certidão(ões) de acervo técnico (CAT) do(s) profissional (is) que se 
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responsabilizaram pela execução dos serviços, emitidas pelo CREA da região em 
que foram realizados. 

9.4.7. Para comprovação da veracidade das informações apresentadas nos 
Atestados fornecidos pelas Licitantes, fica reservada ao CONTRATANTE a 
promoção de diligências nos termos da Lei 8.666/93, art. 43, parágrafo 3º. 
Assim, a veracidade das informações prestadas e dos documentos apresentados 
pelos Licitantes é de sua exclusiva responsabilidade, sujeitando-se às sanções 
previstas nas legislações civil e penal. 

9.4.8. O licitante vencedor, deverá comprovar o vínculo com o profissional de que 
trata o item 9.4.6 por meio da CTPS ou contrato de prestação de serviços, que 
deverá se manter durante toda a execução do Contrato, não sendo necessária 
contratação prévia. 

9.4.9. O Licitante vencedor deverá fornecer declaração comprovando que possui no 
mínimo um profissional capacitado nas normas NR-6, que trata dos 
Equipamentos de Proteção Individual NR-10.  

9.4.10. As exigências descritas acima têm respaldo no art. 30, II e §1º, I, da Lei Federal 
8.666/93 bem como nos arts. 8º e 9º da Resolução CONFEA-218/73 que em 
uma, respaldam a exigência da documentação para comprovação da 
qualificação da equipe técnica e da comprovação de aptidão para o 
desempenho das atividades pertinentes com o objeto da Licitação e em duas, 
que conste a exigência de Engenheiro Eletricista ou Eletrônico como 
Responsável Técnico da empresa, uma vez que a Resolução citada enfatiza a 
responsabilidade desses profissionais para o desempenho das 
atividades referentes à geração, transmissão, distribuição e utilização da energia 
elétrica, equipamentos, materiais e máquinas elétricas, sistemas de medição e 
controle elétricos, materiais elétricos e eletrônicos, equipamentos eletrônicos 
em geral, sistemas de comunicação e telecomunicações, sistemas de medição e 
controle elétrico e eletrônico e seus serviços afins e correlatos. 

 

9.5. DECLARAÇÕES: 

9.5.1. Serão exigidas as declarações abaixo, cujas sugestões de modelo para o item 
9.5.1.1 seguem anexas a este edital: 

9.5.1.1. Quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, conforme inciso V do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, 
de 1993, declaração de que o licitante não possui, em seu quadro, 
trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, e que em nenhuma hipótese emprega trabalhadores 
menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei. 
Conforme modelo contido no Anexo III deste Edital. 

 

9.6. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 
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9.6.1. O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela 
Unidade Cadastradora da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – 
SEPLAG poderá apresentá-lo como substituto de documento dele constante, 
exigido para este certame, desde que este esteja com a validade em vigor no 
CRC. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal 
não poderá ser utilizado, devendo ser apresentado documento novo com a 
validade em vigor. 

9.6.1.1. Constando do CRC qualquer documento com o prazo de validade 
vencido, será assegurado ao fornecedor o direito de encaminhar o 
documento via e-mail, no prazo máximo informado no item 8.3.7. 
Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este 
certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, 
mesmo que estejam com a validade expirada. 

9.6.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados via e-
mail, no formato PDF, no momento da análise dos documentos de habilitação. 

 

9.6.2.1. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame 
nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova. 

9.6.2.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual 
indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. 
Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os 
documentos necessários para verificação, o licitante será inabilitado. 

9.6.3. Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão conter, de 
forma clara e visível, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do fornecedor. 

9.6.3.1. Se o fornecedor figurar como estabelecimento matriz, todos os 
documentos deverão estar em nome da matriz; 

9.6.3.2. Se o fornecedor figurar como filial, todos os documentos deverão estar 
no nome da filial; 

9.6.3.3. Na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente são emitidos em nome da matriz; 

9.6.3.4. Em qualquer dos casos, atestados de capacidade técnica ou de 
responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com o 
número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante. 

9.6.4. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a 
inabilitação do licitante vencedor, sujeitando-o, eventualmente, às punições 
legais cabíveis. 

10 -  DA AMOSTRA 
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10.1. As Amostras/Prospectos com descritivo e especificações dos equipamentos e 
produtos ofertados, deverão ser apresentadas pela Licitante classificada em 
primeiro lugar, presencialmente, em até 3 (três) dias utéis, após a habilitação e 
aceitação da Proposta Comercial, na SEDE da CONTRATANTE (Secretaria de Estado 
de Planejamento e Gestão) localizada na Rodovia Papa João Paulo II, 4001 - Prédio 
Gerais – 2º andar Bairro Serra Verde, Belo Horizonte- MG, CEP: 31.630-901, devendo 
ser agendada previamente a apresentação pelo telefone (31) 3915-0588 ou pelo e-
mail vanessa.gracco@planejamento.mg.gov.br;  

10.1.1. As amostras/Prospectos serão avaliadas pelos empregados 
da CONTRATANTE designados com objetivo de certificar o atendimento integral 
de todos os requisitos técnicos, funcionais e operacionais obrigatórios, 
especificados no Edital; 

10.1.2.  Todos os custos inerentes à apresentação das Amostras, tais como despesas 
com transporte, equipe técnica, equipamentos, etc., correrão exclusivamente 
por conta da Licitante arrematante, inclusive a responsabilidade pela instalação 
e apresentação total da amostra; 

10.1.3.  A Licitante classificada em primeiro lugar poderá acompanhar a avaliação das 
amostras, bem como as demais empresas participantes do certame; 

10.2.  O horário de apresentação das amostras será divulgado no Portal de Compras 
do Estado de Minas Gerais, de forma que todos os Licitantes, mesmo os que não 
foram classificados em primeiro lugar, possam acompanhar; 

10.3. A avaliação das amostras levará em consideração as seguintes condições: 

10.3.1.         As funcionalidades e qualidades dos equipamentos; 

10.3.2.  As funcionalidades e qualidades do software de gerenciamento, na pratica; 

10.4. A compatibilidade entre os equipamentos e sua integração com o software; 

10.5. As amostras apenas serão aceitas caso todos os equipamentos obedeçam às 
configurações mínimas exigidas no Edital. 

10.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

10.7. Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, o 
pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da amostra, observada a ordem de 
classificação, e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 
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10.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

10.9. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 
poderão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

10.10.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for 
o caso. 

 

11 -  DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor ou fracassado o lote, o participante do certame terá até 
10 (dez) minutos para manifestar, imediata e motivadamente, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, em campo próprio, a intenção de recorrer, sendo 
concedido o prazo de 3 (três) dias úteis, contados da sessão do pregão, para 
apresentação das razões de recurso, ficando os demais participantes, desde logo 
intimados, sem necessidade de publicação, a apresentarem contrarrazões em igual 
número de dias, contados do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 

11.1.1. Todos os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a 
manifestação da intenção do licitante durante a sessão pública, e o 
encaminhamento das razões do recurso e de eventuais contrarrazões pelos 
demais licitantes, serão realizados via Portal de Compras e, em caso de sua 
técnica ou material, alternativamente, via e-mail ou Protocolo Geral da Cidade 
Administrativa 

11.1.2. A apresentação de documentos complementares, em caso de 
indisponibilidade ou inviabilidade técnica ou material da via eletrônica, 
devidamente identificados, relativos aos recursos interpostos ou contrarrazões, 
se houver necessidade, será efetuada mediante documento protocolizado junto 
ao Protocolo Geral da Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves Cidade 
Administrativa, Rodovia Papa João Paulo II, 4.001 – Ed. Gerais – 2º andar – 
Bairro Serra Verde – Belo Horizonte/MG – CEP 31.630-901 (a/c Thiago Corrêa 
Lanza Guimarães, contato: 3916-9824, estação de trabalho – GO2-1099), no 
horário de 08h00min (oito horas) às 17h00min (dezessete horas), observados os 
prazos previstos no item 11.1.  

11.2. Não serão conhecidos recursos não registrados na forma e prazo 
estabelecidos no item 11.1 do edital, além de que, a falta de manifestação imediata 
e motivada do fornecedor, importará decadência do direito de recurso. 
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11.2.1. Para fins de juízo de admissibilidade do recurso, o pregoeiro poderá não 
conhecer do recurso caso verifique ausentes quaisquer pressupostos 
processuais, como sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e 
motivação, vedado exame prévio da questão relacionada ao mérito do recurso. 

11.3. Os recursos serão decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 
encerramento do prazo para apresentação de contrarrazão, sendo que o 
acolhimento de recurso importará validação exclusivamente dos atos suscetíveis de 
aproveitamento. 

11.4. Os recursos e contrarrazões de recursos devem ser endereçados ao pregoeiro, 
que poderá: 

11.4.1. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

11.4.2. Motivadamente, manter a decisão, encaminhando o recurso para a 
autoridade competente, conforme art. 8° do Decreto nº 44.786/2008. 

11.5. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo. 

11.6. A decisão do recurso será divulgada por meio de publicação no Portal de 
Compras, bem como comunicada via e-mail aos licitantes participantes. 

12 -  DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o pregoeiro declarará o 
licitante vencedor que deverá encaminhar a documentação de habilitação original, 
ou cópia autenticada, e a proposta comercial no prazo máximo de 02 (dois) dias, 
para o seguinte endereço: Cidade Administrativa, Rodovia Papa João Paulo II, 
4.001 – Ed. Gerais – 2º andar – Bairro Serra Verde – Belo Horizonte/MG – CEP 
31.630-901 (a/c Thiago Corrêa Lanza Guimarães, contato: 3916-9824, estação de 
trabalho – GO2-1099).  

12.2. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, disponível para consulta 
no site www.compras.mg.gov.br 

12.3. O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, quando 
inexistir recurso ou quando reconsiderar sua decisão, com a posterior homologação 
do resultado pela autoridade competente. 

12.4. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos 
atos procedimentais pela autoridade competente, esta adjudicará o objeto ao 
licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

13 -  DA CONTRATAÇÃO 

http://www.compras.mg.gov.br/
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13.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante 
declarado vencedor será convocado para firmar o termo de contrato, conforme 
minuta do ANEXO IV, de acordo com o art. 62 da Lei 8.666/93 e com a Lei 10.520/02. 

13.1.1. Para assinatura eletrônica, se for o caso, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá 
(ão) acessar o Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de 
Minas Gerais - SEI/MG, por meio do link https://goo.gl/DRLXHo, e clicar em 
"Clique aqui se você ainda não está cadastrado". Após finalizar o cadastro de 
usuário externo no SEI, deverá (ão) encaminhar cópia digitalizada, para o e-mail 
comprascentrais@planejamento.mg.gov.br, dos seguintes documentos: 

13.1.1.1. - RG e CPF. 

13.1.1.2. Contrato Social e/ou Procuração para assinar documentos pela 
empresa. 

13.1.1.3. Comprovante de endereço atualizado, em nome do usuário, com o 
mesmo endereço utilizado no momento do cadastro. 

13.1.1.4. A depender do tipo de processo, poderá ser solicitada documentação 
complementar para efetivação do cadastro. 

13.1.1.5. Dúvidas com relação ao cadastro no SEI, de licitantes da área da Saúde, 
podem ser encaminhadas para o e-mail 
comprascentrais@planejamento.mg.gov.br.  

13.1.1.6. A realização do cadastro como Usuário Externo no SEI/MG importará 
na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo 
eletrônico, conforme Decreto n° 47.222, de 26 de julho de 2017, e 
demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura 
eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como 
consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações 
efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de 
apuração civil, penal e administrativa. 

13.1.2. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação 
para assinar o contrato. 

13.1.3. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do 
termo de contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação.  

13.1.3.1. Na hipótese de convocação dos licitantes remanescentes no pregão, 
deverão ser mantidas as mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com 
o ato convocatório. 

13.1.3.2. Feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, o 
licitante deverá assinar o termo de contrato, sem prejuízo das sanções 

mailto:comprascentrais@planejamento.mg.gov.br
mailto:comprascentrais@planejamento.mg.gov.br
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previstas no Edital e das demais cominações legais, conforme disposto no 
art. 18, §2º do Decreto nº. 44.786/2008. 

13.2. O representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta 
vencedora dever assinar o termo de contrato, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis a contar do recebimento da comunicação, que se dará através de carta 
postal ou e-mail. 

13.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinar o termo de 
contrato, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes 
do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

14 -  DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

14.1. O contratado, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do  
Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, 
conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as 
obrigações contratuais. 

14.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 
abranger um período de mais   90 (noventa) dias após o término da vigência 
contratual. 

14.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de:  

14.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

14.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

14.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

14.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela contratada, quando couber. 

14.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

14.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em banco oficial em conta 
específica com correção monetária, em favor do contratante; 

14.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

14.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
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14.8. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 

14.9. Será considerada extinta a garantia: 

14.9.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a 
Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

14.9.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, caso a Contratante 
não comunique a ocorrência de sinistros. 

 

15 -  DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração 
Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento 
eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no 
prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final do período de 
adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente 
conferidos e aprovados pela CONTRATANTE. 

15.1.1. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à contratante, após a 
execução do objeto, a respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada do 
relatório da execução do objeto do período a que o pagamento se referir, 
bem como, demais documentos necessários para a efetiva comprovação da 
execução do objeto, se houver. 

15.1.2. A Administração receberá o DANFE juntamente com o objeto e deverá 
realizar a verificação da validade da assinatura digital e a autenticidade do 
arquivo digital da NF-e (o destinatário tem à disposição o aplicativo 
“visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão 
da Autorização de Uso da NF-e, mediante consulta eletrônica à Secretaria 
da Fazenda o Portal Nacional da NF-e. 

15.1.3. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo 
gestor. 

15.1.4. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data 
da reapresentação do documento considerado válido pela CONTRATANTE. 

15.1.5. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o 
valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do 
vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia – SELIC. 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E AQUISIÇÕES 
 

 

 
23 

15.2. A CONTRATADA deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação 
previstos no Edital. 

15.3. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da contratada não 
impedem o pagamento, se o objeto tiver sido executado e atestado. Tal hipótese 
ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da 
empresa e rescisão contratual. 

15.4. Informações complementares e orientações operacionais a respeito do 
faturamento eletrônico serão fornecidas pela Central de Atendimento aos 
Fornecedores por meio do e-mail: cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br.  

15.5. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da(s) dotação(s) 
orçamentária(s), e daquelas que vierem a substituí-las: 

1501.04.122.149.4478.0001.339039.19.10.1.0  

16 -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções 
legalmente estabelecidas; 

16.2.  O atraso e a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam 
descumprimento das obrigações assumidas, sujeitando-o às sanções legalmente 
estabelecidas; 

16.3.  Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos 
celebrados com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das 
sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido 
processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, bem 
como no Decreto Estadual n.º 45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam; 

16.3.1.  advertência por escrito; 

16.3.2. multa, conforme os limites máximos estabelecidos pelo Decreto Estadual 
nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012; 

16.3.3. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre 
o valor do objeto não executado; 

16.3.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto não executado, no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou objeto executado com vícios ou 
defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou 
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

16.3.5. 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do Contrato, em 
caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; 

mailto:cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br
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16.3.6. 02% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de 
descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da 
legislação pertinente; 

16.3.7. Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a dois anos; 

16.3.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes de 
sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do 
Decreto Estadual nº. 45.902/2012; 

16.4. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou 
parcial das obrigações contratuais: 

16.4.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto em 
contrato ou instrumento equivalente; 

16.4.2. Retardamento imotivado da execução do objeto ou de suas etapas de 
execução; 

16.4.3. Paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação 
à CONTRATANTE; 

16.4.4. Entrega de objeto/mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificado 
ou inadequado para o uso, como se verdadeiro ou perfeito fosse; 

16.4.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade do objeto entregue; 

16.4.6. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais 
sanções previstas nos itens 16.3, subitens 16.3.1 a 16.3.7. A multa será 
descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos 
eventualmente devidos pela CONTRATADA e/ou cobrada judicialmente. 

16.4.7. As sanções relacionadas nos itens 16.3.6. e 16.3.7., também poderão ser 
aplicadas àquele que:  

16.4.8. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame; 

16.4.9. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

16.4.10. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

16.4.11. Não mantiver a proposta; 

16.4.12. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 
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16.4.13. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.4.14. Cometer fraude fiscal. 

16.5. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 

16.6. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores 
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, 
devendo o licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão 
ou entidade promotora da licitação, por igual período, sem prejuízo das sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 

 

17 -  DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após encaminhamento 
da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento. 

17.2. Todos os documentos relativos a essa licitação, enviados por meio físico, nas 
hipóteses previstas na lei e neste edital, deverão ser entregues em envelopes 
lacrados, rubricados, marcados como restritos e identificados com os dados da 
empresa licitante e do processo licitatório (nº. do pregão e lote). 

17.3. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do 
julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de 
pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

17.4. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo 
I deste Edital, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto 
da contratação. 

17.5. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão 
do pregão. 

17.6. O objeto da relação jurídica decorrente da presente licitação poderá sofrer 
acréscimos ou supressões, conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 
8.666/93. 

17.7. O pregoeiro, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá relevar 
omissões puramente formais e sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, acessível a todos os interessados, sendo possível a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
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17.8. A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no 
todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

17.9. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para 
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta 
cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que 
seja ou venha a ser. 

17.10. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Edital 
de Licitação e seus anexos no site www.compras.mg.gov.br ou na DLA – Diretoria de 
Logística e Patrimônio - em horário comercial, situado na Cidade Administrativa 
Presidente Tancredo Neves – Rodovia Papa João Paulo II, n°4.001, 2° Andar, 
Coordenação de Compras e Contratos/Comissão de Licitações, Prédio Gerais, Serra 
Verde, Belo Horizonte –MG. 

 

 
 
 
 

Belo Horizonte,       de       de 2018 
 
 

_______________________________________________ 
 

GUILHERME RODRIGUES MOREIRA 

 

Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças   

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA DA LICITAÇÃO 

1 OBJETO 

1.1 O presente processo licitatório tem por objeto a Locação de soluções 
(Hardware e Software) de monitoramento por vídeo - CFTV (Circuito Fechado de 
TV) instalação dos equipamentos, provimento do cabeamento estruturado e 
mobiliário bem como gerenciamento, operação, manutenções preventivas e 
corretivas, com fornecimento/reposição de peças. 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO MUNICÍPIO 
ITEM 
SIAD 

QUANTIDADE/MÊS 
(ESTIMADA) 

VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÉDIO 

MENSAL 

VALOR MÉDIO 
ANUAL 

ÚNICO 

1 

Locação de 
Solução de 

Monitoramento 
por vídeo - 

CFTV (Circuito 
Fechado de TV) 

Araçuaí   1 
R$ 

19.268,65 
R$ 

19.268,65 
R$ 231.223,80 

2 Barbacena   1 
R$ 

9.338,69 
R$ 

9.338,69 
R$ 112.064,28 

3 

Belo 
Horizonte 
(UAI Praça 

Sete) 

  1 
R$ 

32.423,65 
R$ 

32.423,65 
R$ 389.083,76 

4 

Belo 
Horizonte 
(UAI Barro 

Preto) 

  1 
R$ 

8.662,91 
R$ 

8.662,91 
R$ 103.954,92 

5 Caratinga   1 
R$ 

9.865,82 
R$ 

9.865,82 
R$ 118.389,80 

6 
Coronel 

Fabriciano 
  1 

R$ 
9.442,46 

R$ 
9.442,46 

R$ 113.309,56 

7 Divinópolis   1 
R$ 

8.915,09 
R$ 

8.915,09 
R$ 106.981,08 

8 Lavras   1 
R$ 

9.602,69 
R$ 

9.602,69 
R$ 115.232,28 

9 Muriaé   1 
R$ 

10.127,19 
R$ 

10.127,19 
R$ 121.526,28 

10 Passos   1 
R$ 

10.339,49 
R$ 

10.339,49 
R$ 124.073,88 

11 Paracatu   1 
R$ 

10.883,24 
R$ 

10.883,24 
R$ 130.598,88 

12 
Ponte 
Nova 

  1 
R$ 

9.233,16 
R$ 

9.233,16 
R$ 110.797,96 

13 
Patos de 

Minas 
  1 

R$ 
10.396,19 

R$ 
10.396,19 

R$ 124.754,28 

14 
Pouso 
Alegre 

  1 
R$ 

10.294,29 
R$ 

10.294,29 
R$ 123.531,48 

15 
Poços de 

Caldas 
  1 

R$ 
16.836,72 

R$ 
16.836,72 

R$ 202.040,60 

16 Curvelo   1 
R$ 

8.921,21 
R$ 

8.921,21 
R$ 107.054,56 
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          TOTAL 
R$ 

194.551,45 
R$ 

194.551,45 
R$ 

2.334.617,40 

1.2 O quadro acima colaciona os valores totais, por Unidade.  

1.3 A Empresa Licitante deverá apresentar sua Proposta de acordo com o Anexo 
VII ao presente Termo de Referência, com valores detalhados, por 
equipamentos bem como os valores unitários e totais, por Unidade.  

  

2 DOS EQUIPAMENTOS QUE FAZEM PARTE DA LOCAÇÃO 

2.1 A Locação do serviço descrito no Item 1, subitem 1.1, contemplam o 
quantitativo de equipamentos e especificações constantes nos Anexos I e II ao 
presente Termo de Referência. 

                                                                  

3 DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

3.1 O objeto deste projeto destina-se a locação de Solução completa e integrada 
em Monitoramento de CFTV (Circuito Fechado de TV) para 16 Unidades de 
Atendimento Integrado. Todas as contratações necessárias ao funcionamento 
das Unidades eram realizadas pela empresa MGS S/A, entretanto, após a a 
celebração do Contrato Unificado, a contratação de alguns serviços passou a ser 
de responsabilidade direta do Estado de Minas Gerais, por intermédio da 
SEPLAG. Nesse sentido, faz-se necessária contratação do serviço em 
questão, visto que o mesmo é indispensável e visa a segurança dos cidadãos e 
dos funcionários. Considerando a importância da contratação, projetamos nesse 
Termo de Referência o detalhamento de uma solução com condições de prover 
um Sistema de Monitoramento por Vídeo, capaz de registrar durante 24 horas 
por dia, 7 dias por semana e de forma ininterrupta, todos os eventos que 
ocorrem nas dependências das Unidades e assim, subsidiar ações de segurança 
corporativa que se fizerem necessárias. Essa forma de contratação proposta 
possibilitará flexibilidade e equidade na aplicação dos recursos de 
monitoramento nas UAIs, com foco na vigilância patrimonial e na segurança, 
onde destacamos os espaços destinados ao atendimento direto ao cidadão 
como: Prova do Detran, Instituto de Identificação, recepção e sala de espera. 
Com o crescimento da necessidade de construir um monitoramento eficiente, 
as câmeras inteligentes tornam-se grandes tendências e pelos motivos que se 
expõem a seguir, esta Superintendência optou por utilizar a tecnologia IP. 
Características como desempenho, interoperabilidade, flexibilidade, 
escalabilidade e custo-benefício, entre outros motivos, foram fatores decisivos 
nessa opção. As câmeras IP oferecem sistema de detector de movimento e 
gerenciamento de alarmes, onde a câmera decide, quando enviar um vídeo, em 
quantos frames e em qual resolução, e quando alertar um operador para 
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monitorar ou executar alguma ação. Com relação à Resolução, sabe-se que 
imagens de baixa resolução não são produtos de uma vigilância eficiente. Uma 
câmera IP pode fornecer uma imagem com mais detalhes que as soluções 
analógicas, por exemplo, e pode capturar grandes áreas, podendo inclusive, 
desempenhar funções como inclinação e zoom. A tecnologia IP permite uma 
comunicação segura, uma vez que é possível criptografar as imagens que serão 
enviadas pela rede, garantindo que apenas as pessoas habilitadas visualizem as 
imagens sendo possível ainda, a captura de áudios, que podem inclusive, serem 
bidirecionais, permitindo a comunicação através de alto-falantes. Nesse sentido, 
a Solução em questão atende as necessidades das Unidades, possibilitando um 
controle e monitoramento eficiente, com vistas à segurança de todos. 

  

4 DO LOTE   

4.1 A Licitação será realizada em Lote Único.  

4.2 Sobre a viabilidade de se licitar por lote único, segundo a doutrina, temos 
que deve o administrador analisar por meio dos setores técnicos, acerca da 
viabilidade técnica e econômica na divisão do objeto licitatório. Segundo art. 15 
da Lei Federal 8666/93, "as compras, sempre que possível, deverão: I - atender 
ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações 
técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de 
manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas." Para o serviço em 
questão,  a escolha do Pregão por Lote Único, deverá ocorrer pelas razões 
seguintes. Primeiramente, temos que se trata de serviço de locação de solução 
de monitoramento por vídeo - CFTV (Circuito Fechado de TV), serviço esse que 
não pode ser prestado sem os equipamentos necessários. Não se trata, no 
entanto, de contratação de itens segregados. A empresa vencedora do certame, 
deverá, por questões de compatibilidade, instalar equipamentos próprios para 
conseguir fornecer o serviço de maneira correta e com a qualidade buscada 
pela Administração Pública. Além disso, o acompanhamento do serviço, 
independentemente da localidade, deve ser realizado por meio de um único 
software, o que seria impossível, caso a solução fosse fornecida por empresas 
diferentes, evitando-se, dessa forma, possíveis conflitos tecnológicos para os 
acessos e busca de informações. Nesse contexto, ressalta-se que os acessos se 
concretizam por meio de uma plataforma customizada, de acordo com as 
necessidades das Unidades, tornando-se inviável a contratação dos 
equipamentos por meio de lotes divididos. O Estado de Minas Gerais, por 
intermédio da Secretaria de Estado de Planejamento e 
Gestão/Superintendência de Gestão das Unidades de Atendimento Integrado 
deve possuir o acesso às imagens de forma unificada, essas exibidas de forma 
aleatória, por meio de um painel único, o que proporciona uma visão geral de 
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todas as Unidades, não sendo possível que isso ocorra a partir de soluções 
diferentes. 

4.3 Esclarece-se que essa forma de contratação se torna mais satisfatória para o 
caso em questão, vez que se trata da prestação de um único serviço e do ponto 
de vista da viabilidade, se torna mais eficiente econômica e tecnicamente. Por 
se tratar de um quantitativo elevado de equipamentos, e pelo fato da 
necessidade de serem instaladas em 16 (dezesseis) municípios diferentes, a 
divisão por Lotes poderia se convergir na assinatura de vários Contratos. "Na 
forma do art. 23, § 1º da Lei 8666/63, deve a Administração buscar o 
parcelamento do objeto, com vistas a melhor aproveitar os recursos do mercado 
e, sobretudo, ampliar a competitividade do certame. Todavia, essa orientação 
exige que o parcelamento somente seja efetuado quando não resultar em perda 
de economia de escala. Não se pode esquecer, e nisso andou bem o legislador, 
que a licitação é procedimento administrativo que visa, entre outros aspectos, a 
que a Administração contrate de forma mais vantajosa possível. Logo, não seria 
razoável, além de ser ilegal, que o parcelamento venha ocasionar economia de 
escala e, por via de consequência, maiores custos para a Administração 
Pública." (http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,do-parcelamento-do-
objeto-nas-licitacoes-publicas,45366.html).  

4.4 O entendimento dos Tribunais de Contas, tem sido o de que o parcelamento 
ou não do objeto da licitação deve ser auferido sempre no caso concreto, 
perquirindo-se essencialmente acerca da viabilidade técnica e econômica do 
parcelamento e da divisibilidade do objeto, conforme já colocado. O TCU, no 
Acórdão nº 732/2008, se pronunciou no sentido de que "a questão da 
viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois 
cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual 
a solução mais adequada no caso concreto". A regra do parcelamento deve ser 
coordenada com o requisito que a própria lei definiu: só se pode falar em 
parcelamento quando há viabilidade técnica para sua adoção. Entende-se, s.m.j, 
para o caso em questão, a partir da análise dos aspectos técnicos e econômicos, 
entende-se ser viável a Licitação por Lote Único, restando definido, assim, o 
certame. 

  

5 DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1 Não é permitida a subcontratação do objeto do Contrato. 

  

6 DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

6.1 Diferentemente das outras modalidades de licitação, o Pregão (presencial 
ou eletrônico), apresenta como requisito básico a “aquisição de bens e serviços 
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comuns”, e não o valor do objeto licitado. A Lei Federal nº. 10.520 de 17 de 
julho de 2002, traz a seguinte definição para bens e serviços comuns 

  

Art. 1º  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a 
licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos 
deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado. 

  

Entretanto, é imprescindível a demonstração de que o serviço a ser contratado 
é de natureza comum, conforme disposição legal. No caso em questão, cabe 
aclarar que o serviço se configura serviço de natureza comum, vez que possui os 
três atributos necessários para que assim seja caracterizado, conforme 
entendimento da doutrina: a) aquisição habitual/rotineira da Administração 
Pública; (b) apresenta características que encontrem no mercado padrões 
usuais de especificação e (c) possibilidade de julgamento objetivo pelo menor 
preço.  

6.2 Colaciona o TCU, no Acórdão 2172/2008 Plenário (Sumário) – TCU, da 
seguinte forma: "A utilização da modalidade pregão é possível, nos termos da 
Lei nº 10.520/2002, sempre que o objeto da contratação for padronizável e 
disponível no mercado, independentemente de sua complexidade". Ainda, 
também de acordo com o TCU, Acórdão 6349/2009: "De acordo com a Lei nº 
10.520/2002, bens ou serviços comuns são aqueles cujos padrões de 
desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado. Bem e serviço comum são aqueles 
que possam ser definidos no Edital por meio de especificações objetivas, que se 
prestam a estabelecer o padrão de qualidade desejado pela Administração 
Pública, de acordo com características usuais no mercado, sem que variações de 
ordem técnica eventualmente existentes entre os bens e serviços ofertados por 
diversos fornecedores que atendam a tais especificações objetivas sejam 
importantes ou decisivas para a determinação de qual proposta melhor satisfaz 
o interesse público e desde que a estrutura procedimental da modalidade 
pregão não afete a análise da qualidade do objeto licitado ou importe prejuízos 
ao interesse público. De acordo com Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, o conceito 
de bem ou serviço comum diz respeito à “linguagem do mercado que define a 
possibilidade de indicar padrão de desempenho e qualidade”, tais como 
material a ser utilizado, prazo de garantia, durabilidade, cor (em se tratando de 
bens), experiência, desempenho anterior, material empregado, instalações 
mínimas (no caso de execução de serviços) etc, não cabendo exigir, para a 
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definição de bens e serviços comuns, pretensões como: tratar-se de bem 
padronizado, tratar-se de bem cujas características estejam definidas por 
normas técnicas como ABNT, nem que consistam em bens prontos 
(http://www.viannaconsultores.com.br/conceito-de-bens-comuns-para-fins-de-
preg%C3%A3o). 

6.3 O CFTV (Circuito Fechado de TV) é um circuito fechado de câmeras, 
posicionadas conforme a necessidade do local e a conveniência de seu 
destinatário, que transmitem as imagens para um ou vários monitores de 
televisão, permitindo que uma ou mais pessoas observem os fatos em tempo 
real. É um dos sistemas eletrônicos de segurança mais utilizados no mercado 
por pessoas, empresas e órgãos públicos, que buscam segurança, mediante a 
prevenção ou a redução da criminalidade. Nesse sentido, considerando a 
descrição da Lei supra citada,  o entendimento dos Tribunais e da doutrina, a 
respeito do que seria bens e serviços de natureza comum, entende-se, s.m.j, 
que o serviço em questão se encaixa na descrição e características para assim 
ser considerado, além de se enquadrar na classificação de bens e serviços 
comuns, item 26 (Telecomunicações de Imagem) do Decreto Estadual 44.786 de 
2008, estando apto para ser contratado pela modalidade Pregão. 

  

7 DO CONSÓRCIO 

7.1 Não é permitida a participação de consórcio, pelas razões abaixo 
explicitadas, conforme art. 33 da Lei Federal 8.666/93. 

  

Art. 33.  Quando permitida na licitação a participação de empresas em 
consórcio, observar-se-ão as seguintes normas: 

I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às 
condições de liderança, obrigatoriamente fixadas no edital; 

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte 
de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o 
somatório dos          

quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-
financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua 
respectiva 

participação, podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um 
acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para licitante 
individual, inexigível este 
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acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e 
pequenas empresas assim definidas em lei; 

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, 
através de mais de um consórcio ou isoladamente; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

§ 1o  No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso II deste 
artigo. 

§ 2o  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso 
referido no inciso I deste artigo. 

  

7.2 Nesse sentido, tem-se que o ato convocatório admitirá ou não a 
participação de empresas em consórcio. Trata-se de escolha discricionária da 
Administração Pública, o que evidentemente não significa autorização para 
decisões arbitrárias ou imotivadas. Nesse diapasão, temos que ausência de 
Consórcio no caso do serviço a ser licitado, não trará prejuízos à 
competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é 
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade 
ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições 
de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, 
com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de 
consórcio. 

7.3 Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de 
contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a 
forma de consórcio, com as devidas justificativas, conclui-se que a vedação de 
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor 
atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, 
economicidade e moralidade afastar a restrição à competição, na medida que a 
reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, 
reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a 
formação de cartéis para manipular os preços nas licitações. 

  

8 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO 

8.1 Os Licitantes deverão informar, na proposta de preços e, posteriormente, no 
momento de sua confirmação atualizada e definitiva, as marcas e especificações 
dos produtos cotados; 
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8.2 Cada tipo de equipamento deverá ser do mesmo fabricante; 

8.3 Caso os equipamentos não estejam em conformidade com as exigências do 
objeto contratual, serão devolvidos para que a CONTRATADA faça a sua 
substituição por equipamentos que atendam a estas especificações; 

8.4 Todos os equipamentos deverão ser novos e em linha de produção, 
comprovados pela data de Emissão da Nota Fiscal de compra e da Garantia 
fornecida pelo fabricante.  

8.5 Os documentos de comprovação do tempo de uso dos 
equipamentos deverão ser encaminhados à CONTRATANTE em até 10 (dez) dias 
úteis após a publicação do contrato; 

8.6 Todos os equipamentos deverão estar atualizados com a última versão de 
software/firmware disponibilizada pelo fabricante; 

8.7 A instalação será realizada pela CONTRATADA, uma única vez, em cada 
Unidade discriminada no item 2 desse Termo, e sem custos adicionais para 
a CONTRATANTE, bem como nos casos de realocação e desinstalação, quando 
também haverá cobranças adicionais. 

8.8 A instalação dos equipamentos deverá ocorrer nos locais já definidos com 
pontos de rede. 

  

9 DOS RELATÓRIOS 

9.1 No final de cada mês a CONTRATADA deverá fornecer, em meio eletrônico, 
os seguintes relatórios: 

9.1.1 Relatório com inventário de bens, contendo quantidade e número de série 
de equipamentos por localidade; 

9.1.2 Relatório de manutenção preventiva/corretiva, contendo os números de 
série, indicando intervenção realizada em cada equipamento e a data da 
realização; 

9.1.3 Relatório de ocorrências no mês, contendo e indicando os números de 
série dos equipamentos parados por problemas de manutenção. 

  

10 DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

10.1 Deverá ser prestada assistência técnica aos equipamentos, nos locais de 
instalação dos mesmos, sem custo adicional em relação ao preço contratado; 

10.2 Todos os equipamentos deverão receber a adequada e devida manutenção 
preventiva e/ou corretiva; 
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10.3 A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica de segunda-feira a 
sexta-feira de 08:00 as 18:00 horas nos equipamentos instalados em Belo 
Horizonte, e segunda-feira a sexta-feira de 08:00 as 17:00 horas nos 
equipamentos instalados no interior; 

10.4 Após notificação de eventual anomalia do sistema pela CONTRATANTE, 
esta deverá contatar o atendimento da CONTRATADA, abrindo chamado, a qual 
deverá atendê-lo em até 24 (vinte e quatro) horas para os equipamentos 
instalados em Belo Horizonte e em até 48 (quarenta e oito) horas para os 
equipamentos instalados no interior – MG, incluindo-se nesse prazo o tempo de 
locomoção do técnico responsável pelo atendimento, com exceção das 
chamadas de emergência; 

10.5 A CONTRATADA deverá providenciar a imediata reposição, nos mesmos 
prazos previstos no item 10.4, daqueles equipamentos que estejam 
indisponíveis, seja por manutenção preventiva ou corretiva; 

10.6 A abertura de chamados para assistência técnica e manutenção poderá ser 
por meio de portal web, telefone, e-mail, que serão fornecidos 
pela CONTRATADA, em até 10 (dez) dias corridos contados da publicação do 
Contrato; 

10.7 A CONTRATADA deverá garantir qualidade, precisão e tempestividade dos 
serviços para a perfeita execução do contrato; 

10.8 A CONTRATADA através de seus técnicos, deverá manter os equipamentos 
em prefeitas condições de funcionamento, executando todos os serviços de 
manutenção preventiva e corretiva necessários a permitir a operação contínua e 
ininterrupta, sem alterar as características técnicas dos mesmos. 

  

11 DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

11.1 A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelas 
manutenções preventivas dos equipamentos objeto desta Licitação, devendo 
ser realizadas periodicamente, nos locais em que os mesmos serão 
instalados, tendo como frequência mínima obrigatória, 1 (uma) intervenção por 
mês na capital e de 1 (uma) intervenção a cada 3 meses no interior, de acordo 
com os manuais e normas técnicas do(s) fabricante(s) do(s) equipamento(s), 
efetuando-se os ajustes que se façam necessários, reparos e substituições de 
peças, acessórios e componentes, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

  

12 DA MANUTENÇÃO CORRETIVA 

12.1 A manutenção corretiva deverá ocorrer: 
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12.1.1 Sempre que necessário para substituição de um componente do 
equipamento por desgaste ou quebra do mesmo; 

12.2 A CONTRATADA deverá iniciar a manutenção corretiva em um prazo 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas para os equipamentos instalados em 
Belo Horizonte e de até 48 (quarenta e oito) horas para os equipamentos 
instalados no interior – MG, após a notificação por parte da CONTRATANTE, 
respeitando os horários definidos por esta. Caso o período de manutenção do 
equipamento seja superior à 24 (vinte e quatro) ou 48 (quarenta e oito) horas, 
deverá ser substituído de imediato por outro equipamento novo que cumpra 
todas as especificações técnicas indicadas pela CONTRATANTE, nesses mesmos 
prazos; 

12.3 A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes de 
acidentes e transportes de equipamentos; 

12.4 A CONTRATADA deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos 
equipamentos, desobrigando a CONTRATANTE de qualquer ônus, encargos, 
deveres e responsabilidade por defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou 
funcionamento insatisfatório dos aludidos bens e acidentes. 

  

13 DO CABEAMENTO ESTRUTURADO 

13.1.1 Fornecer e implantar cabeamento estruturado para ativação dos 
equipamentos de monitoramento, garantindo a operacionalidade das câmeras e 
demais ativos utilizados na prestação do serviço.  

13.1.2 Os cabeamentos existentes atualmente nas Unidades são os constantes 
no Anexo III ao presente Termo de Referência. 

13.1.3 O cabeamento existente poderá ser reutilizado, a depender da 
possibilidade de sua utilização, de acordo com a necessidade e estrutura dos 
equipamentos a serem instalados. 

  

14 DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

14.1 A instalação de todos os equipamentos deverá ser concluída em até 
30 (trinta) dias corridos a contar da publicação do Contrato; 

14.2  A CONTRATADA deverá apresentar um cronograma de entrega e 
instalação para que os Coordenadores das Unidades sejam avisados e, se 
necessário, autorizem o acesso a UAI em horários que não estejam em 
funcionamento; 
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14.3 O  cronograma acima mencionado, para entrega e instalação dos 
equipamentos, deverá ser encaminhado à Superintendência de Gestão das UAI, 
SGUAI, em até 10 (dez) dias corridos após a publicação do contrato; 

14.4  A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do inciso IV, do art. 57, 
da Lei Nº 8.666/93; 

14.5 No caso de extinção contratual, a CONTRATADA deverá proceder a 
retirada dos equipamentos nos locais indicados no Anexo I ao presente Termo 
de Referência, sem custos/cobranças de taxas; 

14.6 Prazo de garantia, prestação dos serviços de suporte e assistência técnica 
deverá ocorrer durante todo o período de vigência do contrato, a contar da data 
de publicação do contrato; 

14.7 Por se tratar de serviço de caráter contínuo, cuja extensão a mais de um 
exercício financeiro é justificável em razão das consequências que de sua falta 
podem advir, com previsão orçamentária expressa no Plano Plurianual de Ação 
Governamental, pode-se admitir que o serviço contratado se proceda por prazo 
dilatado ou que se produza sua prorrogação em momento oportuno. 

  

15 DA POSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO - MIGRAÇÃO MODELO MGS PARA 
MODELO PPP 

15.1 A CONTRATANTE poderá suprimir parte do Contrato, sem incidência de 
multa ou indenização, mediante comunicação prévia à CONTRATADA, em 
virtude de migração de algumas Unidades para o modelo de Parceria Público 
Privada – PPP, por meio do Contrato de Concessão Administrativa nº 
9033531/2014, cujo objeto é a implantação, operação, gerenciamento e 
manutenção das Unidades de Atendimento Integrado (UAI) em municípios de 
Minas Gerais, em conformidade com a Lei Federal nº 11.079/2004 e a 
Lei  Estadual nº 14.868/2003. As Unidades que poderão ser retiradas da 
prestação de serviços são Poços de Caldas, Pouso Alegre e Curvelo. O 
quantitativo constante nas Unidades que serão migradas, poderá ser transferido 
para as demais Unidades, a critério da Administração Pública. 

                                            
16 DAS OBRIGAÇÕES   

16.1 A CONTRATADA deverá: 

16.1.1 Manter durante toda a sua execução, as condições de habilitação e 
qualificações exigidas no ato convocatório; 

16.1.2 Mobilizar e disponibilizar todos os recursos necessários à execução do 
Contrato; 
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16.1.3 Entregar os equipamentos nos locais determinados e de acordo com os 
prazos estabelecidos em cada Pedido de Compras / Autorização de Compras 
emitido pela CONTRATANTE; 

16.1.4 Instalar e substituir os equipamentos, se for o caso, independente da 
localidade de entrega, de forma ordenada e planejada, a fim de evitar a 
paralisação dos serviços; 

16.1.6 Coordenar e acompanhar toda a atividade de instalação e substituição 
dos equipamentos, por meio da equipe de Técnicos das Unidades; 

16.1.7  Substituir os equipamentos em definitivo por outros, com as mesmas 
características e capacidade, quando apresentarem repetidamente (máximo de 
3 vezes) os mesmos defeitos; 

16.1.8  Substituir os equipamentos, a qualquer tempo, caso se faça necessário, 
por motivo de reparos mecânicos, má conservação, condições inadequadas de 
segurança, higiene ou limpeza. A CONTRATANTE poderá inspecionar 
regularmente os equipamentos e, se constatar alguma irregularidade, notificará 
a CONTRATADA por escrito e deverá substituir os equipamentos, em até 24 
(vinte e quatro) horas para os equipamentos instalados em Belo Horizonte e 
em até 48 (quarenta e oito) horas para os equipamentos instalados no interior – 
MG, a partir do recebimento de notificação; 

16.1.9  Entregar e retirar os equipamentos substituídos sem cobrança de taxa; 

16.1.10  Retirar e descartar das dependências das UAI, toda a embalagem 
oriunda dos equipamentos entregues, com observância à legislação ambiental 
pertinente; 

16.1.11 Responsabilizar-se por todas as despesas e providências decorrentes do 
transporte, seguros incidentes ou que venham incidir, bem como quaisquer 
outras que se fizerem necessárias; 

16.1.12 Contratar seguro, em seu favor, sobre todos os equipamentos locados 
devendo cobrir os seguintes eventos: incêndio, danos elétricos, enchente, 
inundação, alagamento, responsabilidade civil, roubo, furto e quaisquer outros 
sinistros que possam vir a causar prejuízos de qualquer ordem 
à CONTRATANTE; 

16.1.13 A apólice do seguro deverá ser entregue ao Coordenador da 
Unidade correspondente, no momento da entrega do equipamento; 

16.1.14 Refazer o serviço que tenha sido feito fora das exigências editalícias, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, caso seja solicitado pela CONTRATANTE. 

  

16.2 A CONTRATANTE deverá: 
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16.2.1 Promover o recebimento provisório e o definitivo no prazo fixado; 

16.2.2 Colocar a disposição da CONTRATADA os elementos e informações 
necessárias à execução deste Contrato; 

16.2.3 Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e 
qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução 
deste Contrato, assinalando-lhe, prazo para que a regulariza, sob pena de 
serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 

16.2.4 Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais 
trabalhistas da CONTRATADA, antes de efetuar o pagamento devido; 

16.2.5 Efetuar o pagamento da CONTRATADA pelos valores efetivamente 
comprovados na execução do objeto, conforme previsto no Contrato; 

16.2.6 Responsabilizar-se pelas amostras apresentadas pela Licitante vencedora, 
devendo devolvê-las nas mesmas condições em que foram apresentadas. 

  

17 DAS SANÇÕES 

17.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às sanções legalmente estabelecidas; 

17.2 O atraso e a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam 
descumprimento das obrigações assumidas, sujeitando-o às sanções legalmente 
estabelecidas; 

17.3 Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos 
celebrados com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das 
sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do 
devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla 
defesa, bem como no Decreto Estadual n.º 45.902 de 2012, artigo 38, quais 
sejam; 

17.3.1 advertência por escrito; 

17.3.2 multa, conforme os limites máximos estabelecidos pelo Decreto Estadual 
nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012; 

17.3.3 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, 
sobre o valor do objeto não executado; 

17.3.4 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto não executado, no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou objeto executado com vícios ou defeitos 
ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o 
valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
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17.3.5 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do Contrato, 
em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; 

17.3.6 02% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de 
descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação 
pertinente; 

17.3.7 Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a dois anos; 

17.3.8 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração Pública pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, 
obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto Estadual nº. 
45.902/2012; 

17.4 São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou 
parcial das obrigações contratuais: 

17.4.1 Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto 
em contrato ou instrumento equivalente; 

17.4.2 Retardamento imotivado da execução do objeto ou de suas etapas de 
execução; 

17.4.3 Paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação 
à CONTRATANTE; 

17.4.4 Entrega de objeto/mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, 
danificado ou inadequado para o uso, como se verdadeiro ou perfeito fosse; 

17.4.5 Alteração de substância, qualidade ou quantidade do objeto entregue; 

17.4.6 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais 
sanções previstas nos itens 17.3, subitens 17.3.1 a 17.3.7. 

17.5 A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de 
pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA e/ou cobrada 
judicialmente. 

17.6 As sanções relacionadas nos itens 17.3.6. e 18.3.7. também poderão ser 
aplicadas àquele que: 

17.6.1 Deixar de apresentar documentação exigida para o certame; 

17.6.2 Apresentar declaração ou documentação falsa; 

17.6.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

17.6.4 Não mantiver a proposta; 
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17.6.5 Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

17.6.6 Comportar-se de modo inidôneo; 

17.6.7 Cometer fraude fiscal. 

17.7 O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até cinco anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 

17.8 As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 
Estadual - CAFIMP, devendo o licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de 
Fornecedores do órgão ou entidade promotora da licitação, por igual período, 
sem prejuízo das sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das 
demais cominações legais. 

  

18 DA GARANTIA 

18.1 A CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a publicação 
do Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas 
no Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/93, desde que cumpridas 
as obrigações contratuais. 

18.2 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 
abranger um período de mais 90 (noventa) dias, após o término da vigência 
contratual. 

18.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de: 

18.3.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

18.3.2 Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

18.3.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 
e  

18.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela contratada, quando couber. 

18.5 A Modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

18.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em banco oficial em conta 
específica com correção monetária, em favor do contratante; 
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18.7 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, 
a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

18.8 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

18.9 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que 
rege a matéria. 

18.10 Será considerada extinta a garantia: 

18.11 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo 
circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 

18.12 No prazo de 90 (noventa) dias, após o término da vigência, caso a 
Contratante não comunique a ocorrência de sinistros. 

18.13 Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos 
celebrados com a Administração Pública Estadual será aplicada multa, no valor 
de 10 (dez) por cento sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em 
caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia. 

  

19 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

19.1 A empresa vencedora deverá apresentar ATESTADO DE CAPACIDADE 
TÉCNICA fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
demonstrando sua aptidão na manutenção corretiva e preventiva de 
elevadores compatíveis em características e quantidades correspondente a pelo 
menos 50% (cinquenta por cento) dos itens do presente pregão, sendo 
permitida a soma de atestados para o atendimento ao quantitativo solicitado. 

* O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) conter impreterivelmente: 

- Identificação da pessoa jurídica emitente; 

- Nome e cargo do signatário; 

- Endereço completo e telefone do emitente; 

- Período de vigência do contrato; 

- Objeto contratual; 

* Os atestados referir-se-ão a contratos já decorrido no mínimo um ano do 
início de sua execução. 
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* Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente; 

18.2 A empresa vencedora deverá comprovar Registro de Pessoa Jurídica 
expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) do 
domicílio ou sede da empresa, comprovando habilitação para o desempenho 
dos serviços objeto da presente licitação, devendo constar o nome do 
respectivo Responsável Técnico nas áreas de engenharia elétrica ou 
eletrônica,  acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de acervo técnico 
(CAT) do(s) profissional (is) que se responsabilizaram pela execução dos 
serviços, emitidas pelo CREA do domicílio ou sede da empresa. O licitante 
disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foram prestados os serviços. 

19.3 Para comprovação da veracidade das informações apresentadas nos 
Atestados fornecidos pelas Licitantes, fica reservada ao CONTRATANTE a 
promoção de diligências nos termos da Lei 8.666/93, art. 43, parágrafo 3º. 
Assim, a veracidade das informações prestadas e dos documentos apresentados 
pelos Licitantes é de sua exclusiva responsabilidade, sujeitando-se às sanções 
previstas nas legislações civil e penal. 

19.4 O licitante vencedor, deverá comprovar o vínculo com o profissional de que 
trata o item 19.3 por meio da CTPS ou contrato de prestação de serviços, que 
deverá se manter durante toda a execução do Contrato. Tanto a contratação do 
profissional quanto o Registro da empresa no CREA somente serão exigidos 
após a a contratação. 

19.5 O Licitante vencedor deverá fornecer declaração comprovando que possui 
no mínimo um profissional capacitado nas normas NR-6, que trata dos 
Equipamentos de Proteção Individual NR-10.  

19.6 As exigências descritas acima têm respaldo no art. 30, II e §1º, I e art. 30, I 
da Lei Federal 8.666/93 bem como nos arts. 8º e 9º da Resolução Confea 218/73 
que em uma, respaldam a exigência da documentação para comprovação da 
qualificação da equipe técnica e da comprovação de aptidão para o 
desempenho das atividades pertinentes com o objeto da Licitação e em duas, 
que conste a exigência de Engenheiro Eletricista ou Eletrônico como 
Responsável Técnico da empresa, uma vez que a Resolução citada enfatiza a 
responsabilidade desses profissionais para o desempenho das 
atividades referentes à geração, transmissão, distribuição e utilização da energia 
elétrica, equipamentos, materiais e máquinas elétricas, sistemas de medição e 
controle elétricos, materiais elétricos e eletrônicos, equipamentos eletrônicos 
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em geral, sistemas de comunicação e telecomunicações, sistemas de medição e 
controle elétrico e eletrônico e seus serviços afins e correlatos. 

  

20 DO TREINAMENTO 

20.1 A CONTRATADA deverá fornecer treinamento e capacitação, a qualquer 
tempo durante a vigência do contrato de manutenção, para utilização e 
operação do sistema aos funcionários responsáveis definidos 
pela CONTRATANTE. 

  

21 DA VISITA TÉCNICA 

21.1. O fornecedor que desejar realizar visita técnica deverá agendar dia e 
horário específico, até 02 (dois) dias antes da sessão, sendo vedada a visita de 
mais de um fornecedor ao mesmo tempo. 

21.2. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de condições 
locais, ou de projetos ou amostras porventura disponibilizadas, se for o caso, 
não serão consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a 
sua execução. 

21.3 Caso a empresa opte não fazê-la, a não realização da visita técnica e o 
conhecimento das condições do Edital deverão ser declarados expressamente, 
por meio de modelo de declaração OPÇÃO PELA NÃO VISITAÇÃO, anexando-a à 
Proposta de Preços. 

21.4 O agendamento da visita técnica facultativa poderá ser feita até o quinto 
dia útil anterior à data marcada para a sessão do pregão, nos dias úteis de 2ª 
feira à 6ª Feira, dentro do horário comercial de 8:00h as 16:00h. Para 
agendamento das visitas entrar em contato através do telefone: (31) 3915-
0588 ou e-mail vanessa.gracco@planejamento.mg.gov.br. 

21.5 A visita técnica permitirá que as empresas Licitantes verifiquem os 
seguintes itens: 

21.5.1 Dimensões dos ambientes; 

21.5.2 Situação geral das instalações elétricas e lógicas da unidade; 

21.5.3 Caixas de passagem embutidas no piso e nas paredes; 

21.5.4 Pontos de fixação das câmeras; 

21.5.5 Potenciais fontes de interferência eletromagnética; 

21.5.6 Demais características e elementos que julgarem pertinentes para 
avaliação do grau de dificuldade visando a correta implantação da Solução. 
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21.6 A verificação dos quesitos citados são importantes para que as empresas 
Licitantes recebam informações suficientes sobre os locais de prestação dos 
serviços, evitando assim, possíveis alegações de desconhecimento por fatos 
ocultados sobre o objeto da licitação que influenciaram a formulação da 
proposta. Entretanto, não é obrigatória. 

  

22 DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA DA SOLUÇÃO 

22.1 As Amostras/Prospectos com descritivo e especificações dos equipamentos 
e produtos ofertados (Manuais ou Datasheets), deverão ser 
encaminhadas pela Licitante classificada em primeiro lugar, em até 3 (três) dias 
úteis após a habilitação e aceitação da Proposta Comercial, para a SEDE 
da CONTRATANTE,  na Rodovia Papa João Paulo II, 4001 - Prédio Gerais – 2º 
andar Bairro Serra Verde, Belo Horizonte- MG, CEP: 31.630-901. A avaliação 
ocorrerá no próximo dia útil ao do recebimento das amostras. 

22.2 As amostras/Prospectos serão avaliadas pelos empregados 
da CONTRATANTE designados com objetivo de certificar o atendimento integral 
de todos os requisitos técnicos, funcionais e operacionais obrigatórios, 
especificados no Edital em data e horários a serem divulgados no Portal de 
Compras do Estado de Minas Gerais, no site www.compras.mg.gov.br. O 
acompanhamento é opcional aos licitantes e deve ser comunicado pelo e-mail 
danilo.freitas@planejamento.mg.gov.br ou pelo telefone 3916-0908. 

22.3 Todos os custos inerentes à apresentação das Amostras, tais como 
despesas com transporte, equipe técnica, equipamentos, etc., correrão 
exclusivamente por conta da Licitante arrematante, inclusive a responsabilidade 
pela instalação e apresentação total da amostra. 

22.4 A avaliação das amostras levará em consideração as seguintes condições: 

      22.4.1 As funcionalidades e qualidades dos equipamentos; 

      22.7.2 As funcionalidades e qualidades do sistema de CFTV; 

      22.4.3 A compatibilidade entre os equipamentos e sua integração com o 
sistema; 

      22.4.4 As amostras apenas serão aceitas caso todos os equipamentos 
obedeçam as configurações mínimas exigidas no Edital; 

22.5 A avaliação será definida em três etapas: 

Etapa I - Será realizada a conferência das amostras/prospectos, no local definido 
no item 23.1. Nessa etapa, será verificado se todos os itens que compõe o 
sistema de CFTV atendem aos pré-requisitos definidos no edital. 
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Etapa II - A equipe da CONTRATANTE irá aprovar ou reprovar os itens que não 
atendam às especificações constantes em edital. 

Etapa III - Após a apresentação da documentação comprobatória das 
especificações e aprovação das amostras/prospectos, o arrematante será 
convocado a realizar a instalação de piloto na Unidade de Atendimento 
Integrado Praça Sete, na Avenida Amazonas, 478 – Bairro Centro – CEP 30.180-
001, sendo que o início se dará em até 2 (dois) dias úteis após a aprovação das 
amostras/prospectos, a contar da convocação da CONTRATANTE, e a finalização 
em até 5 (cinco) dias úteis, sendo necessário um prazo de até 5 (cinco) dias 
corridos para avaliação pela área técnica da CONTRATANTE, a partir da 
instalação do piloto e como condição para aceitação da proposta. 

22.6 As amostras apenas serão aceitas caso todos os equipamentos obedeçam 
as configurações mínimas exigidas no Anexo II ao presente Termo de 
Referência. 

  

23 DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO 
CONTRATO 

23.1 Atendendo às exigências contidas no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do 
artigo 67 da Lei nº. 8.666 de 1993, será designado pela autoridade competente, 
agente para acompanhar e fiscalizar o contrato, como representante da 
Administração. 

§ 1º Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na 
execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência à Contratada, por 
escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas 
apontadas. 

§ 2º A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a 
responsabilidade da Contratada por quaisquer irregularidades, inexecuções ou 
desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de 
natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido 
pela lei civil. 

§ 3º O Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o 
objeto da contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, 
seus anexos e da proposta da Contratada. 

  

24 DOS ANEXOS 

24.1 São partes constantes deste Termo de Referência, os seguintes Anexos: 

I - Anexo VI - Quantitativo de Equipamentos 
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II - Anexo VII - Especificações 

III - Anexo VIII – Cabeamento 

IV - Anexo IX - Declaração de conhecimento de peculiaridades das Unidades de 
Atendimento Integrado 

V - Anexo X - Termo de Confidencialidade 

VI - Anexo V - Da Minuta de Contrato 

VII - Anexo III - Modelo Proposta Orçamento 

  

25 DOS ENDEREÇOS EM QUE SERÃO PRESTADOS OS SERVIÇOS 

25.1 Os equipamentos relacionados no Anexo I deverão ser instalados nos 
endereços abaixo: 

  

UAI ENDEREÇO 

ARAÇUAÍ Rua Hortência, 30 – bairro Nova Terra – Cep: 39.600-000 

BARBACENA Rua Silva Jardim, 340 – Bairro Boa Morte – Cep: 36.201-004 

BH BARRO PRETO 
Avenida Augusto de Lima, 1833 – Bairro Barro Preto – Cep: 
30.190-002 

BH - PRAÇA SETE Avenida Amazonas, 478 – Bairro Centro – CEP 30.180-001 

CORONEL 
FABRICIANO 

Avenida Pedro Nolasco, 425 – Bairro Centro – CEP: 35.170-300 

CARATINGA 
Avenida Tancredo neves, 727 – Bairro José Nacif – CEP: 35.300-
601 

DIVINÓPOLIS Rua Goiás, 206 – Bairro Centro -  CEP 35.500-000 

LAVRAS 
Praça Monsenhor Domingos Pinheiro, 79 – Bairro Centro – CEP: 
37.200-000 

MURIAÉ Avenida JK, 1377 – Bairro Centro – CEP: 36.880-001 

PARACATU Rua Aldemar Silva Neiva, 147 – Bairro Centro – CEP: 38.600-000 

PASSOS Rua dos Engenheiros, 199 –Bairro Centro – CEP: 37.900-020 

PATOS DE MINAS Avenida José Santana, 1307 – Bairro Centro – CEP: 38.700-052 
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PONTE NOVA Av. Abdala Felício, 68 – Bairro Centro -  CEP: 35.430-028 

POÇOS DE CALDAS Rua Rio de Janeiro, 100 – Bairro Centro – CEP: 37.701-011 

POUSO ALEGRE Rua Comendador José Garcia – 420 – Centro – CEP: 37.550-00 

CURVELO Rua Cândido de Oliveira, 23 – Centro – CEP: 37.790-000 

  

26 DO PAGAMENTO 

26.1.O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de 
Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por 
processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o 
fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 
data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos 
documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE. 

26.1.1.Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à contratante, após 
a execução do objeto, a respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório 
da execução do objeto do período a que o pagamento se referir, se houver. 

26.1.2.A Administração receberá o DANFE juntamente com o objeto e deverá 
realizar a verificação da validade da assinatura digital e a autenticidade do 
arquivo digital da NF-e (o destinatário tem à disposição o aplicativo 
“visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da 
Autorização de Uso da NF-e, mediante consulta eletrônica à Secretaria da 
Fazenda o Portal Nacional da NF-e. 

26.1.3.O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo 
gestor. 

26.1.4.As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da 
reapresentação do documento considerado válido pela CONTRATANTE. 

26.1.5.Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o 
valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e 
do efetivo pagamento, de acordo com a variação do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia – SELIC. 

26.2.A CONTRATADA deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação 
previstos no Edital. 

26.3.Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da contratada 
não impedem o pagamento, se o objeto tiver sido executado e atestado. Tal 
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hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao 
sancionamento da empresa e rescisão contratual. 

26.3.1.A contratante deverá, em prazo razoável antes do pagamento, 
comunicar aos credores quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

26.4.As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 
termo de referência ou no termo contratual, se houver, anexos a este Edital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROPOSTA COMERCIAL PARA PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ______________/_______ 
(preenchida em papel timbrado da proponente) 

DADOS A CONSTAR NA PORPOSTA PREENCHIMENTO PELA PROPONENTE 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone  

E-mail:  

Nome do Representante  

RG e CPF do Representante  
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Prazo de validade da proposta  

LOTE ÚNICO 

Item 
Código do 

Item no 
SIAD 

Quantidade 
Unidade de 
Aquisição 

Descrição Item 
Catmas 

Valor 
Mensal 

Valor Anual 

1 4340 1 Unidade 

Serviços de 
Locação de 

Equipamentos de 
Segurança 
Eletrônica 

  

Equipamentos (valor 
mensal por 

equipamento/serviço) 
 La
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d
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Câmera Fixa IP 
 

                336 

Gravador de Vídeo NVR 
 

                21 

Nobreak 
 

                21 

Switch POE 24 Portas 
 

                21 

Rack 19" 
 

                17 

TV Monitor Led 21,5' 
 

                17 

Manutenção Preventiva, 
corretiva e peças  

                
1/MÊS 

Total por Unidade 
 

                
- 

Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Edital. 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e financeiros, taxas, seguros e 

quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as 
normas da solicitação de propostas e seus anexos.  

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente 

Data e Local 

Assinatura do Representante Lega da Empresa 

*Os equipamentos serão instalados pela Contratada e o uso pela contratante será sob regime de locação. 

*Nos preços devem estar inclusos todo o material elétrico/eletrônico e mão de obra de instalação e correção 
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ANEXO IV – SUGESTÕES DE MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

  

DECLARAÇÃO DE MENORES 

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede 

à______________________, declara, sob as penas da lei, a inexistência de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho 

por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei. 

Data e local. 

______________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 
 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 13 DE DECRETO 

ESTADUAL Nº  47347, de 2018 

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede 

à______________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos 

legais para sua categorização como _________________________________, estando no rol 

descrito no item 4.3 deste edital, não havendo quaisquer impedimentos que a impeça de 

usufruir do tratamento favorecido diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, e Decreto Estadual nº 47.437, de 2018. 

Data e local.  

______________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

 

 

Contrato nº ____ /_______ de 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

que celebra o Estado de Minas 

Gerais, por intermédio da 

Secretaria de Estado de 

Planejamento e Gestão e 

empresa 

___________________________

____. 
  

  

O Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão/SEPLAG, com sede em Belo Horizonte/MG, na Cidade Administrativa do Estado 

de Minas Gerais – CAMG – 2º andar do Edifício Gerais - Rodovia Papa João Paulo II, 

4.001, Bairro Serra Verde, CEP nº 31630-901, CNPJ nº 05.461.142/0001-70, neste ato 

representada pelo xxxx, Sr. xxxx, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 

MG xx SSP - MG e do CPF nº xxxx, doravante denominada CONTRATANTE, e a 

empresa ___________________, inscrita no CNPJ nº ___________________, com sede à 

___________________ nº _______, bairro ___________________, CEP nº 

___________________, neste ato representada pelo Sr. ___________________, 

brasileiro___, portador da Cédula de Identidade nº. ___________________ – SSP/MG e do 

CPF nº ___________________, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si 

ajustado o presente contrato, nos termos da Lei 8.666/93, dos Decretos Estaduais/MG nº 

45.035/2009, 45.018/2009 e 45.902/2012 e suas alterações, mediante as cláusulas e 

condições seguintes:  

 

  

Cláusula Primeira - Do Objeto 

 
1.1 Contratação de empresa especializada no ramo de segurança eletrônica para prestação de 

serviços de Vídeo Monitoramento, incluindo soluções (Hardware e Software) de 

monitoramento por vídeo - CFTV (Circuito Fechado de TV) instalação dos equipamentos, 

provimento do cabeamento estruturado e mobiliário bem como gerenciamento, operação, 

manutenções preventivas e corretivas, com fornecimento/reposição de peças, mediante 

contrato, nas condições previstas no Edital e seus Anexos. (Verificar o tipo de letra desta 

cláusula e retificar, padronizando com os demais). 

  

Cláusula Segunda - Do Preço 

 

2.1 O valor estimado para a contratação é de R$ xx  (xxxxxx)) mensal e de R$ xxx 

(xxxxxxxxxx) anual, para o período de sua vigência, conforme detalhado abaixo: 

 

 

DESCRIÇÃO 
VALOR 
MÉDIO 

MENSAL 

VALOR MÉDIO 
ANUAL 
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Contratação de empresa especializada 
no ramo de segurança eletrônica para 
prestação de serviços de Vídeo 
Monitoramento, incluindo soluções 
(Hardware e Software) de monitoramento 
por vídeo - CFTV (Circuito Fechado de 
TV) instalação dos equipamentos, 
provimento do cabeamento estruturado e 
mobiliário bem como gerenciamento, 
operação, manutenções preventivas e 
corretivas, com fornecimento/reposição 
de peças 

  

 VALOR GLOBAL DO LOTE 
 

 

             

Cláusula Terceira - Do Local e da Execução do Objeto 

 

3.1 A execução do objeto dar-se-á nas condições estabelecidas no Anexo I do Edital de 

Licitação, após recebimento de Ordem de Serviço. 

 

Cláusula Quarta – Do Pagamento 

 

4.1 O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - 

SIAFI/MG, por meio de ordem  bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do 

beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias 

corridos, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, com 

base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE. 

4.1.1 Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à contratante, após a 

execução do objeto, a respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório da execução do 

objeto do período a que o pagamento se referir, se houver. 

4.1.2 A Administração receberá o DANFE juntamente com o objeto e deverá realizar 

a verificação da validade da assinatura digital e a autenticidade do arquivo digital da NF-e (o 

destinatário tem à disposição o aplicativo “visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal 

do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NF-e, mediante consulta eletrônica à 

Secretaria da Fazenda o Portal Nacional da NF-e. 

4.1.3 O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo gestor. 

4.1.4 As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da 

reapresentação do documento considerado válido pela CONTRATANTE. 

4.1.5 Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor 

devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, 

de acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC. 

 

4.2 A CONTRATADA deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no 

Edital. 

 

4.3 Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da contratada não impedem o 

pagamento, se o objeto tiver sido executado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a 

adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual. 
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4.3.1 A contratante deverá, em prazo razoável antes do pagamento, comunicar aos 

credores quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

 

4.4 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no termo de 

referência ou no termo contratual, se houver, anexos a este Edital 

  

Cláusula Quinta – Dos Recursos Orçamentários 

 

5.1 A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da dotação orçamentária, nº 

1501.04.122.149.4478.0001.339039.19.10.1.0 e daquelas que vierem a substituí-las.  

  

Cláusula Sexta – Das Obrigações 

  

Constituem obrigações das partes: 

 

6.1 A CONTRATADA deverá: 

 

6.1.1 Manter durante toda a sua execução, as condições de habilitação e qualificações 

exigidas no ato convocatório; 

6.1.2 Mobilizar e disponibilizar todos os recursos necessários à execução do Contrato; 

6.1.3 Entregar os equipamentos nos locais determinados e de acordo com os prazos 

estabelecidos em cada Pedido de Compras / Autorização de Compras emitido pela 

CONTRATANTE; 

6.1.4 Instalar e substituir os equipamentos, se for o caso, independente da localidade 

de entrega, de forma ordenada e planejada, a fim de evitar a paralisação dos serviços; 

6.1.6 Coordenar e acompanhar toda a atividade de instalação e substituição dos 

equipamentos, por meio da equipe de Técnicos das Unidades; 

6.1.7  Substituir os equipamentos em definitivo por outros, com as mesmas 

características e capacidade, quando apresentarem repetidamente (máximo de 3 vezes) os 

mesmos defeitos; 

6.1.8  Substituir os equipamentos, a qualquer tempo, caso se faça necessário, por 

motivo de reparos mecânicos, má conservação, condições inadequadas de segurança, higiene 

ou limpeza. A CONTRATANTE poderá inspecionar regularmente os equipamentos e, se 

constatar alguma irregularidade, notificará a CONTRATADA por escrito e deverá substituir 

os equipamentos, em até 24 (vinte e quatro) horas para os equipamentos instalados em Belo 

Horizonte e em até 48 (quarenta e oito) horas para os equipamentos instalados no interior – 

MG, a partir do recebimento de notificação; 

6.1.9  Entregar e retirar os equipamentos substituídos sem cobrança de taxa; 

6.1.10 Retirar e descartar das dependências das UAI, toda a embalagem oriunda dos 

equipamentos entregues, com observância à legislação ambiental pertinente; 

6.1.11 Responsabilizar-se por todas as despesas e providências decorrentes do 

transporte, seguros incidentes ou que venham incidir, bem como quaisquer outras que se 

fizerem necessárias; 

6.1.12 Contratar seguro, em seu favor, sobre todos os equipamentos locados devendo 

cobrir os seguintes eventos: incêndio, danos elétricos, enchente, inundação, alagamento, 

responsabilidade civil, roubo, furto e quaisquer outros sinistros que possam vir a causar 

prejuízos de qualquer ordem à CONTRATANTE; 
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6.1.13 A apólice do seguro deverá ser entregue ao Coordenador da Unidade 

correspondente, no momento da entrega do equipamento; 

6.1.14 Refazer o serviço que tenha sido feito fora das exigências editalícias, no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas, caso seja solicitado pela CONTRATANTE. 

  

6.2 A CONTRATANTE deverá: 

 

6.2.1 Promover o recebimento provisório e o definitivo no prazo fixado; 

6.2.2 Colocar a disposição da CONTRATADA os elementos e informações 

necessárias à execução deste Contrato; 

6.2.3 Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer 

irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução deste Contrato, 

assinalando, prazo para que a regulariza, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e 

contratuais previstas; 

6.2.4 Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais 

trabalhistas da CONTRATADA, antes de efetuar o pagamento devido; 

6.2.5 Efetuar o pagamento da CONTRATADA pelos valores efetivamente 

comprovados na execução do objeto, conforme previsto no Contrato; 

6.2.6 Responsabilizar-se pelas amostras apresentadas pela Licitante vencedora, 

devendo devolvê-las nas mesmas condições em que foram apresentadas.  

 

Cláusula Sétima – Das Sanções Administrativas 

 

7.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções legalmente 

estabelecidas; 

 

7.2 O atraso e a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam descumprimento das 

obrigações assumidas, sujeitando-o às sanções legalmente estabelecidas; 

 

7.3 Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a 

Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art. 87 da 

Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se 

o contraditório e a ampla defesa, bem como no Decreto Estadual n.º 45.902 de 2012, artigo 

38, quais sejam; 

7.3.1 advertência por escrito; 

7.3.2 multa, conforme os limites máximos estabelecidos pelo Decreto Estadual nº. 

45.902, de 27 de janeiro de 2012; 

7.3.3 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o 

valor do objeto não executado; 

7.3.4 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto não executado, no caso de atraso 

superior a 30 (trinta) dias, ou objeto executado com vícios ou defeitos ocultos que o 

torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 

especificações contratadas; 

7.3.5 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do Contrato, em caso 

de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; 

7.3.6 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de 

descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente; 
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7.3.7 Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração 

Pública, por prazo não superior a dois anos; 

7.3.8 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública 

pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 

54 do Decreto Estadual nº. 45.902/2012; 

 

7.4 São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das 

obrigações contratuais: 

7.4.1 Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto em 

contrato ou instrumento equivalente; 

7.4.2 Retardamento imotivado da execução do objeto ou de suas etapas de execução; 

7.4.3 Paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação 

à CONTRATANTE; 

7.4.4 Entrega de objeto/mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificado ou 

inadequado para o uso, como se verdadeiro ou perfeito fosse; 

7.4.5 Alteração de substância, qualidade ou quantidade do objeto entregue; 

7.4.6 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções 

previstas nos itens 7.3.1, 7.3.5 e 7.3.7.  

 

7.5 A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos 

eventualmente devidos pela CONTRATADAe/ou cobrada judicialmente. 

 

7.6 As sanções relacionadas nos itens 7.3.6. e 7.3.7. também poderão ser aplicadas 

àquele que:  

 

7.6.1 Deixar de apresentar documentação exigida para o certame; 

7.6.2 Apresentar declaração ou documentação falsa; 

7.6.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

7.6.4 Não mantiver a proposta; 

7.6.5 Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

7.6.6 Comportar-se de modo inidôneo; 

7.6.7 Cometer fraude fiscal. 

 

7.7 O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até cinco anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 

 

7.8 As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de 

Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o licitante ser 

descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade promotora da 

licitação, por igual período, sem prejuízo das sem prejuízo das multas previstas no edital e no 

contrato e das demais cominações legais. 

 

Cláusula Oitava – Da Fiscalização da Execução Contratual 

 

8.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por agente da CONTRATANTE, 

devidamente designado para tanto, ao qual competirá zelar pela perfeita execução do objeto, 
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em conformidade com o previsto no anexo I do edital, na proposta da CONTRATADA e 

neste instrumento. 

 

§ 1º Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do 

contrato, o agente fiscalizador dará ciência a CONTRATADA, por escrito, para adoção das 

providências necessárias para sanar as falhas apontadas; 

§ 2º A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 

execução do objeto, incluídas as imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de 

vício redibitório, como tal definido pela lei civil; 

§ 3º O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do edital, seus anexos e da proposta 

da CONTRATADA; 

 

  

Cláusula Nona – Da vigência 

 

9.1 Este contrato tem vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do seu 

extrato no órgão oficial de imprensa de Minas Gerais, podendo ser prorrogado nos termos do 

art. 57, IV da Lei 8.666/93. 

  

Cláusula Décima – Das alterações 

 

10.1 O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 65 de Lei n.º 

8.666/93, desde que devidamente motivado e autorizado pela autoridade competente. 

 

Cláusula Décima-Primeira – Da Garantia 

11. A CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a publicação do Contrato, 

prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que 

será liberada de acordo com as condições previstas no Edital, conforme disposto no art. 56 

da Lei nº 8.666/93, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

11.2 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de mais 90 (noventa) dias, após o término da vigência contratual. 

11.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.3.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

11.3.2 Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

11.3.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

11.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

contratada, quando couber. 

11.5 A Modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

11.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em banco oficial em conta específica com 

correção monetária, em favor do contratante; 

11.7 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E AQUISIÇÕES 
 

 

 
58 

11.8 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

11.9 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

11.10 Será considerada extinta a garantia: 

11.11 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 

da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu 

todas as cláusulas do contrato; 

11.12 No prazo de 90 (noventa) dias, após o término da vigência, caso a Contratante não 

comunique a ocorrência de sinistros. 

11.13 Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados 

com a Administração Pública Estadual será aplicada multa, no valor de 10 (dez) por cento 

sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em 

efetuar o reforço de garantia. 

 

  

Cláusula Décima Primeira – Do reajuste 

 

11.1 O contrato será reajustado monetariamente com base no IPCA, observando o interregno 

mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir do envio da proposta, conforme disposto na 

Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8.898/ 2013 e nos arts. 40, XI, e 55, III, da Lei nº 

8.666/93. 

 

11.2 O reajuste será devido somente se pleiteado pela CONTRATADA e mediante aprovação 

da CONTRATANTE, sendo calculado nos termos da resolução conjunta SEPLAG/SEF Nº 

8898 de 14 de junho de 2013, ou outra norma que a venha substituir. 

  

Cláusula Décima Segunda – Da Rescisão 

 

12.1 A rescisão do Contrato poderá ser, de acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93: 

 

I - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e 

XVII do artigo 78 da supracitada lei; 

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que 

haja conveniência para a Administração; 

III - Judicial, nos termos da legislação. 

 

§ 1º Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº. 

8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido; 

§2º É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada, com e ou em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato; 
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§3º As partes entregarão, no momento da rescisão, a documentação e o material de 

propriedade da outra parte, acaso em seu poder; 

§4º No procedimento que visar à rescisão do vínculo contratual, precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente, será assegurado devido processo legal, o 

contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, 

motivadamente, providências acauteladoras; 

§5º O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III - Indenizações e multas. 

  

Cláusula Décima Terceira – Das Disposições Finais 

 

13.1 A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não 

importará, de forma alguma, em alteração contratual; 

 

13.2 É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente a execução do objeto deste 

pregão. 

  

Cláusula Décima Quarta – Dos Casos Omissos 

 

14.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal n° 10.520, 

de 17 de Julho de 2002, e na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicada subsidiariamente, 

bem como nos demais regulamentos e normas administrativas nacionais e estaduais, que 

fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

  

Cláusula Décima Quinta – Da Publicação 

 

15.1 A publicação do extrato do presente instrumento, no órgão oficial de imprensa de Minas 

Gerais, correrá a expensas da CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 de 

21/06/1993. 

  

Cláusula Décima Sexta – Do Foro 

 

16.1 As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir 

quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes deste Contrato. 

 

E por estarem ajustadas, firmam este instrumento, juntamente com as testemunhas que 

também o assinam. 

 

  

Belo Horizonte,              de                                       de 2018. 

  

 

Assinam eletronicamente: 
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CONTRATANTE: (representante da Administração) 

  

                                             

                       

CONTRATADA: (Nome empresarial e CNPJ) 
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ANEXO VI – EQUIPAMENTOS - QUANTITATIVO 

 

UNIDADE/LOCAL  CÂMERAS NVR 
NO 

BREAK  

Switch 

POE 

Rack 

19" 

TV 
monitor 

LED 
21.5” 

UAI -LAVRAS  16 1 1 1 1 1 

UAI -BARBACENA  16 1 1 1 1 1 

UAI -PONTE NOVA 16 1 1 1 1 1 

UAI -DIVINÓPOLIS  16 1 1 1 1 1 

UAI -PASSOS 16 1 1 1 1 1 

UAI -CORONEL 

FABRICIANO  
16 1 1 1 1 1 

UAI -MURIAÉ  16 1 1 1 1 1 

UAI -PATOS DE MINAS 16 1 1 1 1 1 

UAI -POUSO ALEGRE 16 1 1 1 1 1 

UAI -CURVELO  16 1 1 1 1 1 

UAI -PARACATU  16 1 1 1 1 1 

UAI -PRAÇA SETE 64 4 4 4 2 2 

UAI -POÇOS DE CALDAS 32 2 2 2 1 1 

UAI -ARAÇUAÍ  32 2 2 2 1 1 

UAI -CARATINGA  16 1 1 1 1 1 

UAI -BARRO PRETO 16 1 1 1 1 1 

TOTAL  336 21 21 21 17 17 
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ANEXO VII – ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS EQUIPAMENTOS, HARDWARES E 

SOFTWARES 

 

Câmera IP Bullet – Lente Varifocal 

Resolução Câmera IP com resolução de 2 mega pixel 

Funcionalidades 

Possuir sensor de imagem ½.8”, progressive scan CMOS 

Suportar resolução horizontal de, 1080p (1920 x 1080), 1.3 M (1.280 x 960), 
720p (1280 × 720), D1 (704 × 480)/22:15, CIF (352 × 240) 

Possuir lente varifocal mecânica de 2,8 a 12mm 

Taxa de Frames de 1 ~ 30 FPS 

Compressão de vídeo H.265, H.264 e MPJPEG 

3 streams de configuração 

Formato de vídeo NTSC 

Possuir Iluminação Mínima 0,1 lux: colorido (IR desligado); 0,02 lux: preto & 
branco (IR desligado); 0 lux: preto & branco (IR ligado) 

Distância mínima do Infravermelho: 30 metros  

Possuir índice de proteção IP66 

Relação sinal ruído > 50 dB 

Compensação de luz de fundo WDR  

Protocolos 

Protocolos e serviços suportado IPv4/IPv6, HTTP, HTTPS, SSL, TCP/IP, 
UDP, UPnP, ICMP, IGMP, SNMP, RTSP, RTP, SMTP, NTP, DHCP, DNS, PPPoE, 
DDNS, FTP, Filtro IP, QoS, Multicast, Bonjour, ARP, SIP, ONVIF 
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ANEXO VIII – CABEAMENTO 

CABEAMENTO CFTV UNIDADES 

UNIDADE TIPO CABEAMENTO 

Araçuaí Coaxial 

Barbacena Coaxial 

Barro Preto Coaxial 

Caratinga Coaxial 

Coronel Fabriciano Coaxial 

Curvelo Coaxial 

Divinopolis Coaxial 

Lavras Coaxial 

Muriaé Coaxial 

Paracatu Coaxial 

Passos Coaxial 

Patos de Minas Coaxial 

Poços de Caldas Coaxial 

Ponte Nova UTP 

Pouso Alegre Coaxial 

Praça Sete UTP 
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

 

PREGÃO 124/2018  

TIPO DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico 
 

OBJETO: Locação de soluções (Hardware e Software) de monitoramento por vídeo - CFTV 
(Circuito Fechado de TV) instalação dos equipamentos, provimento do cabeamento 
estruturado e mobiliário bem como gerenciamento, operação, manutenções preventivas e 
corretivas, com fornecimento/reposição de peças nas Unidades de Atendimento Integrado, 
conforme especificações contidas neste Termo de Referência e seus anexos.  

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante 

devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado 

[Licitante]), para os devidos fins, referentes ao Edital [COMPLETAR COM IDENTIFICAÇÃO DO 

EDITAL], declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) está plenamente ciente das peculiaridades das Unidades de Atendimento Integrado, 

respectivas instalações, materiais utilizados, estado em que se encontra e demais 

características dos referidos locais. 

b) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la.   

 

 

_________________________________, em _______ de ________________ de 2018. 
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ANEXO X TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

       Ref.: Pregão Eletrônico nº _________ /2018. 

 
O Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, 

sediada na Rodovia Papa João Paulo II, n.º 4.001 - Bairro Serra Verde - Cep: 31.630-901, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º 05.461.142/0001-70, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a 

<NOME DA EMPRESA>, sediada em <ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, doravante denominada 

CONTRATADA; 

 

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º XX/20XX, a CONTRATADA poderá ter acesso a 

informações sigilosas do CONTRATANTE; 

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, 

bem como definir as regras para o seu uso e proteção; 

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE; 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, vinculado ao CONTRATO, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

Cláusula Primeira – DO OBJETO 

 
Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as 

obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações 

sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos 

necessários para a execução do objeto do CONTRATO para a salvaguarda de dados, informações, 

documentos e materiais sigilosos de interesse da segurança da Cidade Administrativa. 

 

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos executados por meios 

eletrônicos ou não, que possibilitam a realização de atividades específicas e/ou tomada de decisão. 

Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possam acarretar 

qualquer risco à segurança da Cidade Administrativa, bem como aquelas necessárias ao resguardo 

da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas. 

 
 
Cláusula Terceira – DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

 
Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação escrita, oral ou visual, 

revelada a outra parte, contendo ou não a expressão confidencial e/ou reservada. O TERMO 

informação abrangerá toda  

 

informação escrita, verbal, visual ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer 
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outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, 

técnicas, especificações, relatórios, compilações, cópias, definições, informações sobre as atividades 

da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas relacionadas/resultantes ou não ao 

CONTRATO, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, 

conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do 

CONTRATO celebrado entre as partes. 

 

§1º – Comprometem-se, as partes, a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou 

dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer 

empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO, em qualquer nível 

hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas informações, 

que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO. 

 

§2º – As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem restritas ao conhecimento 

das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas à execução do objeto 

do CONTRATO. 

 

Cláusula Quarta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

 
As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação sigilosa revelada pela outra parte 

exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO, em conformidade com o disposto 

neste TERMO. 

 

§1º – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa 

sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE. 

 

§2º – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados 

que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO sobre a existência deste TERMO 

bem como da natureza sigilosa das informações. 

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o 

cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos 

documentos comprobatórios. 

 

§3º – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação 

sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se 

devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE. 

 

§4º – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em 

função deste TERMO. 

I – Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como 

todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 
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§5º – A CONTRATADA obriga-se por si e seus empregados, assim como por quaisquer outras 

pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a 

utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO. 

 

§6º - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a: 

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das 

informações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para 

nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, 

cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por 

qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; 

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os 

custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas 

derivadas, a divulgação ou utilização das Informações Proprietárias por seus agentes, representantes 

ou por terceiros; 

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, 

caso tenha que revelar qualquer uma das informações, por determinação judicial ou ordem de 

atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas. 

 

 
Cláusula Quinta – DA VIGÊNCIA 

 
O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de 

sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso 

em razão do CONTRATO. 

 

Cláusula Sexta – DAS PENALIDADES 

 
A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente comprovada, possibilitará 

a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em 

vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO firmado entre as 

PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou 

recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem 

moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular 

processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme Art. 

87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

Cláusula Sétima – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO. 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E AQUISIÇÕES 
 

 

 
68 

§1º – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à 

execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão 

solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da razoabilidade, da 

economicidade e da moralidade. 

 

§2º – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa 

determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos 

firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas. 

 

§3º – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de 

que: 

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar 

as atividades da CONTRATADA; 

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, 

todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO. 

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas 

neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser 

exercidos a qualquer tempo; 

IV – Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e 

regulamentação brasileiras pertinentes; 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes; 

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a 

CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste 

TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações 

tipificadas neste instrumento; 

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das 

informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a 

fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção 

descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO 

aditivo ao CONTRATO; 

 

Cláusula Oitava – DO FORO 

 
A CONTRATANTE elege o foro de Belo Horizonte onde está localizada a sede da CONTRATANTE, 

para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE 

CONFIDENCIALIDADE é assinado pelas partes e um só efeito. 

 

_________________________, __________ de ________________________ de 2018. 
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ANEXO XI MODELO DECLARAÇÃO - VISITA TÉCNICA 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº _________ /2018. 

 

 

 

Declaramos que, em atendimento ao previsto no edital do Pregão Eletrônico nº 
....................../2018, que (nome)_________, (profissão)________, portador(a) da CI/RG nº 
_________ e do CPF nº ___________ , da empresa ___________________estabelecida no 
(endereço)______________, compareceu como seu representante  legal, para os fins da 
presente declaração, perante a SEPLAG, e vistoriou os locais onde serão executados os 
serviços objeto da licitação em apreço, tomando plena ciência das condições existentes. 

 

Belo Horizonte, MG,               de                                        de 2018. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura (Responsável da empresa) 

 

 

___________________________________ 

Servidor (nome e masp) 
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ANEXO XII DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELA NÃO VISITAÇÃO 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº __________ /2018. 

 

 

A empresa ________________________________________, CNPJ/MF nº 
______________________, por intermédio de seu (s) representante (s) legal (is), 
______________________________, RG ____________________ e CPF nº  
______________________, declara (m) que optou por NÃO REALIZAR A VISITAÇÃO TÉCNICA, 
oferecida pela SEPLAG. 

 

Assim, ao participar do certame, aceita as condições previstas no instrumento convocatório.  

 

Declara ainda que, caso seja vencedora do processo, oferecerá os serviços solicitados, não 
podendo alegar desconhecimento para abster-se de qualquer obrigação contratada. 

 

_______________________, ___ de _________________ de 2018. 

 

 

Assinatura do responsável/representante da empresa 

 

Nome (Doc. de Identidade e CPF) 

 

Cargo/Função na empresa 

 


